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PREFEITURA MUNICIPAL DE ZÉ DOCA?,-.

Rnhri
PREGÃO PRESENCIAL N 013/2020-CPL/PMZD

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP
PROCESSO ADMINISTRATIVO N 035/2020-PMZD

EDITAL

DATA DE ABERTURA: 17 DE JUNHO DE 2020.

HORÁRIO: 09H30

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

LOCAL: Sala da Comissão Permanente de Licitação - CPL. na sede da Prefeitura Municipal de
Zé Doca localizada na Av. Militar, s/n" - Vila do BEC - Zé Doca - MA.

PREÂMBULO

v\ Prefeitura Municipal de Zé Doca, mediante seu Pregoeíro. designado por Portaria, torna público
para conhecimento oús interessados que realizará licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL,
do tipo MENOR PREÇO POR (TEM, objetivando Registro de Preços para eventuais aquisição de
oxigênio puro medicinal gasoso acondicionado em cilindros, para atender as necessidade da
secretaria municipal de saúde de Zé Doca, mediante as especificações e condições estabelecidas
neste Edfal e seus anexos.

A ucitação será regida pela Lei Federai n 10 520, úe 17 de julho de 2002. Lei Gompernemar
n" 123, de 14 de dezembro 2006, alterada pela Lei Complementar n 147, de 07 de agosto de 2014 e
pela Lei Complementar n 155,

de 27 de outubro de 2016: Decreto Federal n" 3.555, de 08 de agosto de 2000: e Decreto
Federai n 7.392, de 23 de janeiro de 2013 e Decreto Federal 9.488, de 30 de agosto as 2013
Deverão também ser aplicadas subsicüariamente. no que couber, a Lei Federa! n 8 666. de 21 de
u' fio de 1993 e dema:s normas pertinentes à espécie.

A. sessão pública de realização do Pregão será realizada em 17 DE JULHO DE 2020 às
09H33min. na Sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL, na sede da Prefeitura Municipal
de Zé Doca localizada na Av. Militar, s/n0 - Vila do BEC - Zé Doca - MA.

1. DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS

1.1.As lícitantes devem aser-se a fiel observância dos procedimentos estabelecidos neste Editai e
seus anexos, podendo qualquer interessado assistir a sessão, desde que não interfira de moco a
perturbar ou impedir a realização dos trabaihos.

1.2.Este Edital pcoerá ser obtido na Comissão Permanente de Licítação-CPL, da Prefeitura
Municipal de Zé Doca. no endereço indicado no preâmbulo, no horário das 8:00h ás 12:Q0h.

1,3.0 Edita! encontra-se também disponível no site da Prefeitura Municipal de Zé Doca
somente para consulta dos interessados.

1.4.Ocorrendo decretação os feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização desta
iiCitaçáo na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para c primevo
dia útil subsequente, salvo comunicação em contrário.

1.5.Na contagem dos prazos estabelecidos neste Editai, exciuir-se-á o dia do inicio e inciuir-se-á
c dia do vencimento

1.6.E facultado ao Pregoeíro

a)promover, em qualquer fase da licitação diiigènoia destinada a esclarecer ou complementar
3 instrução do processo:

b)soucitar aos setores competentes da Prefeitura Municipal de Zé Doca a elaboração de
Pareceres Técnicos ou Jundicos para fundamentação de suas decisões:
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c)no julgamento da Proposta e aa Oocumeníação 06 Habilitação sanar erros ou faihas que
•rao alterem a substância da Proposta, dos documentos e sua validade jurídica mediante

despacho fundamentado, acessivel a todos os interessados.

d)relevar omissões puramente formais observadas na Proposta e na Documentação, desde
que não contrariem a legislação e não comprometam a lisura da licitação;

e)restringir o uso de celulares e outros meios de comunicação durante a sessão para evitar

tumulto na realização dos trabalhos;

f)negociar em qualquer momento da licitação os preços e condições da Proposta, visando
aumentar as vantagens em favor da Prefeitura Municipal de Zé Doca. não podendo porém,

alterar o objeto ou condições de classificação e habilitação,
g)se julgar conveniente, reabrir a fase de iances com os proponentes colocados em 2" e 3o

vigares caso não seja vencedor o proponente de menor preço;

hj suspender os trabalhos das sessões públicas para análise de documentos, dil gencsas

parecer técnico, quando do julgamento das Propostas.

1.7.Qua;qjer divergência entrs o Termo de Referência (ANEXO I) e o Edital prevalecerá o

E-dital
1.8.Os casos omissos serão resolvidos pela Prefeitura Municipal de Zé Doca, com base na Lei
Federal nc 1Q.520Í2OO2 apiicando-se subsidiaríamente a Lei Federal n" 8.666/1993 e demais

normas pertinentes â espécie

2.DO OBJETO
2.1.A presente citação tem como objeto o Registro de preços fle aquisição de oxigênio puro
medicinai gasoso acondicionado em cilindros, para atender as necessidade da secretaria
municipal de saúde de Zé Doca, de acordo com as condições e especificações constantes do

Termo de Referência, ANEXO I deste Edital.
2.2.A quantidade dos produtos indicada no Termo de Referência (ANEXO I) è apenas estimativa
de consumo e será solicitada de acordo com as necessidades da Prefeitura Municipal de Zê

Doca. enquanto Órgão Participante, podendo ser utilizada no todo ou em parte.

2.3.0 valor máximo total para esta licitação é de R$ 1.000.300,00 (Um Milhão e Trezentos
Reais), conforme Termo de Referência, ANEXO I deste Editai.

3.DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
3.1.Poderão participar desta licitação as pessoas jurídicas que tenham ramo de atividade
pertinente e compatível com o objeto deste Pregão, expresso no estatuto ou contrato social, e que
atendam a todas as exigências quanto aos requisitos de classificação das Propostas de Preços e

â documentação de habilitação.

3.2.O presente Pregão prevê ITENS EXCLUSIVOS e ITENS COM COTAS RESERVADAS de até
25% (vjnte e cinco por cento) para Microempresas-ME, Empresas de Pequeno Porte-EPP e

Microempreendedotes individuais-MEI, conforme Termo de Referência (ANEXO I), desde que
comprovem esta condição nos termos deste Edital, em cumprimento ao disposto nc artigo 48.
incisos ; e lli. da Lei Complementar n 123/2006 com redação dada pela Lei Complementar n

H7/20M e pela Lei Complementar n 155, de 27 de outubro de 2016.

3.3.Não poderá participar desta licitação, diretamente ou indiretamente, pessoas jurídicas.

a)cujo objeto social não seja pertinente nem compatível com o objeto deste Pregão;

b)em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, e empresas

controladas, coligadas, interligadas ou subsidiárias entre si;

c)que se encontrem em processo de dissolução,  recuperação judicial,  recuperação

extrajudicial, falência, concordata fusão, cisão ou incorporação;

d)que se apresentem na qualidade de subcontratadas.

e)que tennam sócios, gerentes ou responsáveis técnicos que sejam servidores públicos da
Prefeitura Municipal de Zé Docal

^i_J^^r_
?roc. n".

PREFEITURA MUNICIPAL OE ZÉ DOCA
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f) suspensas de participar de licitação e impedidas de contratar com a Prefeitura Municipal de
Zé Doca conforme artigo 87, inciso III. da Lei Federai tf 8.666/1993. durante e prazo da

sanção aplicada
gj impedidas de licitar e contratar corn a Prefeitura Municipal de Zé Doca conforme artigo 7".

da Le< Federai n" 10.620/2002. durante o prazo da sanção aplicada;

ti) declaradas iníaôneas para licitar ou contratar com a Administração Púbiica. enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação,

conforme artigo 87. inciso IV, da Lei Federal n" 8 666/1993;

i) proibida de contratar com a Administração Pública, em razão de sanção derivada de
condutas e aíiv.dades lesivas ao meio ambiente, de acordo com o artigo 72.  8F V. da Lei

Federai n" 9.605/1998;

j) prcib.da de participar de licitação, tendo por objeto aquisições alienações, realização de
obras e serviços concessão de serviços públicos, na administração púbiica federal, estadual,

snumcipai e de Distrito Federai, bem como em entidades da administração indireta, por prazo
não inferior a 5 (cinco) anos, em razão de pena por prática de infração da ordem econômica,
de acordo com o artigo 38, inciso II. da Lei Federai n" 12.529/2011 (Lei Antitruste):

k) proibida oe contratar com o Poder Público por ato de improbidade, com decorrente inclusão
no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa e
Inelegibiiidade-CNIAl, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça-CNJ, nos termos do

artigo 12 da Lei Federal n 8.429/1992;
i) sociedades empresariais estrangeiras não autorizadas a funcionar no País:

mj integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas oue tenham
diretores sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais,
tecnológicos ou numanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando

interesse econômico em comum;
nj que mantém vinculo de natureza técnica, comerciai, econômica, financeira trabalhista ou
familiar com servidores da Comissão Permanente de Licitação-CPL da Prefeitura Municipal

cie Zé Doca
o) enquadradas nas demais vedações estabelecidas no artigo 9", da Lei Federal n 8 666/1993

3.4. A simples apresentação da Proposta de Preços 'mpiicará, por parte do iicitante dê que
mexistem fatos que impeçam a sua participação na presente licitação, eximindo assim o Pregoeiro

do disposto no artigo 97 da Lei Federal n 8.666/1993

4. DA IMPUGNAÇÃO E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
4.1.Qualquer   pessoa poderá solicitar  esclarecimentos, providências  ou impugnar  o  ato

convocatório deste Pregão, até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das
Propostas, nos termos do artigo 12, do Decreto Federai n 3.555/2000

4.2.Os pedidos de esclarecimentos e impugnações deverão ser encaminhados ao Pregoeiro.
protocolados oficialmente de segunda a sexta-feira, na saia da Comissão Permanente de
Licitação-CPL, na sede da Prefeitura Municipal de Zé Doca. localizada na Saia da Comissão
Permanente de Licitação-CPL, na Av. Militar, s/n* - Vila do BEC - Zé Doca - MA, no horário

cas8:00h às 12:00h.
4.3.Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

conforme cispõe o artigo 12.  1, do Decreto Federal n 3.555/2000

4.4.O Pregoeiro para responder ás impugnações poderá auxiliar-se do apoio oos setores oa

Prefeitura Municipal de Zé Doca que entender necessários.

4.5.Acolnida a impugnação contra o ato convocatório, serã definida nova data para a realização

oc certame.
4.5.1. Se a resposta a impugnação não ocorrer no prazo estabelecido â Prefeitura Municipal
de Zé Doca poderá na sessão ja designada para abertura do certame declarar seu adiamento
até u^enor deliberação cuja nova data para a realização do certame, será divulgada pelo

mesmo instrumento em que se deu aquela do texto original

Proc. r,'

PREFEITURA MüNiCIPAL DE ZÉ DOCARubrica.
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t- <   i -rações aos termos cio Editai serão disponibilizadas na pag i_
-  a sã a Oa Comissão Permanente de Ucitação-CPL, na sede da Pre e t j'j

Vjmcipa! de Ze Doe^
4.7,A Prefeitura Municipal de Zé Doca notificará somente os interessados que enviarem o
Recibo de Retirada de Edital do SITE ou receberem o Edital na sala da Comissão
Permanente de Licitação-CPL, na sede da Prefeitura Municipal de Zé Doca.

4.7.1. Ao raceber o Edital na sala da Comissão Permanente de Lícitação-CPL ou ao acessa'
o Edital no site da Prefeitura Municipal de Zé Doca, o interessado estará ciente cia
necessidade de acompanhamento de eventuais alterações, notificações e comunicações ng
página tihtoA^y^ç^eqQca/.ugjqüv_jji e na mural da Comissão Permanente de Licitação-CPL

4.8.Em Hipótese alguma serão aceito entendimentos verbais entre interessados e o Pregoeiro
sua Equipe de Apo=o e demais servidores da Comissão Permanente de Licitação-CPL

S. DO CREDENCIAMENTO DAS L1CITANTES
5.1.Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos, em separado

dos Envelopes n" 01 e 02:5
a)tratando-se de representante íegal: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor
com Iodas as suas eventuais alterações, ou ato constitutivo consolidado, deyicamente
registrado em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações,

acompanhado de accunientos de eleições de seus administradores, no qual estejam expressos
seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal mvestidura.
Certidão Simplificada e especifica expedida pela Junta Comerciai do domicílio e a Ficha

Cadastrai do Contribuinte,
b)tratando-se de procurador: instrumento de procuração, público ou particular com firma

reconhecida em cartório, ou Carta Credencial tANEXO II) no quaí  constem poderes
específicos para formular  lances, negociar preço, interpor  recursos e desistir de sua
interposição e praticar todos os demais atos pertinentes a este Pregão O documento em
questão deverá estar acompanhado de ato constitutivo, estatuto ou contrato socai em vigor
com todas as suas eventuais alterações ou ato constitutivo consolidado, devidamente
registrado, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades per ações,

acompanhado de documentos de eleições de seus administradores, no qual estejam expressos
seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura e

demais documentos solicitados no item "a" acima.
b.1) instrumento ae procuração público ou particular, ou Carta Credencial (ANEXO II)
deverão obrigatoriamente sob pena de não ser aceito o Credenciamento serem firmados per
tantos responsáveis pela empresa quanto estabeleça o Contrato Social ou Contrato ou
estatuto ce constituição, com permissão para outorgar poderes no que tange sua

representatividade, com firma reconhecida em cartório de todos os sócios,

c)Cópia da Carteira de tdentidade ou outro documento oficial que contenha foto ao

representante credenciado pela empresa interessada

5.2.Os documentos necessários 3o credenciamento e documentação de habilitação poderão ser
apresentados em originai ou cópia previamente autenticada por cartório competente ou per
servido' da Comissão Permanente de Licítaçio-CPL. ou por publicação em órgão da imprensa

Oficai
5.2.1.A autenticação por servidor aa Comissão Permanente de Licitação-CPL poderá se'
realizada ate o oia útil anterior a data marcada para a sessão de abertura deste Pregão na
sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL na sede da Prefeitura Municipal de Zé
Doca, iocaíizada na Av. Militar, sln" - Vila do BEC - Zé Doca - MA. no horário das 8h às

12h, ae segunda a sexta-feira,
5.2.2.Somente serão aceitas copias legíveis e não serão aceitos documentos cuias datas

,-^44 JM^, ^.^,,,



ENVELOPE N 01T
f tooosta de Piecos• Documentação de Habilitação
PRPQÀO  'PRES^NCIAL   N013/202C-   PREGÃO ' PRESENCIAL   H"   013/2020- •

CPL7PMZ3: CPL/PMZD
P^tedura Municipal de Zé Doca: Prefeitura Municipal de Zè Doca

õata 1 7 CS 202^, Data1 17 06.2020
Hora1 CSSHSOmir,' Hora 09H30min
RazãoWciaj da Pessoa Jurídica _ _Raz|o.Soç^l_da_Pessoa^iridiça ___:

6.2, Não será admitida a entrega ce apenas um envelope
6 3 hão serão consideradas Propostas de Preços e Documentação de Habilitação apresentadas

por via postal, internes le-maih ou fac-símile.

" AvrMÍ!Íta^s/n^

>O€A
pri ;"." i v, .-.:iaAL,,:2ÉD0CA^r

5.3.A não apresentação ou a incorreção insanável de quaisquer  aos documentos de
credenciamento impedirá o representante íegai ou procurador de participar da fase de lances ce
negociar preços, de manifestar a intenção de interpor "ecursc, enfim, de representar o lebarte

durante a sessão publica deste Pregão

5.4.Não se apáica na, documentação exigida no Edital referente ao Credenciamento e
Habilitação das empresas participantes as regras da Lei Federal n 13.726, de 8 de outubro

5.5.Na ausência ao credenciamento, serão mantidos 08 vaiores apresentados na proposta escnia.

para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço

5.5. Apôs o credenciamento, será declarada a abertura da sessão e não mais serão admitidos

novos proponentes dando-se inicio ao recebimento dos Envelopes,

5.7.Nao será admitida a participação de do5:s representantes para a mesma empresa, bem como

de um mesmo representante para mais de uma empresa

5.8.Os documentos oe credenciamento serão conferidos pelo Pregoeiro a cada sessão pmttca
realizada Na hioòtese de suostiíuição aa pessoa inicialmente credenciada, novo credenciamento

devera obedecer a regras ao item 5.1 deste Editai.

5.9.No ato da entrega dos documentos de credenciamento, as licitantes deverão apresentar
separados dos Envelopes contendo a Proposta de Preços e a documentação de nabiiitação cs

seguintes documentos
a)Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação, podendo ser utilizado o
modelo constante do ANEXO Hi. ou modelo próprio do licitante, desde que contenha 3
informação de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, na forma do artigo 4o.

inciso vil. da Lei Federal n 10.520/2002;

a.1)O licitante que não apresentar as respectivas Declarações e demais documentos

exigidos no item 5,8 alínea 'a", ficara impossibilitada de ofertar lances

b)Decíaração de Enquadramento e/ou Reenquadramento emitida pela Junta Comercia!
da sede -do ncitante para fins de comprovação de que è Mícroempresa-N!E, Empresa de
Pequeno  Porte-EPP  ou  Microempreendedor  individuai-MEl. nos  termos  da  Lei

Complementar tv rCS^CQE.
b.1) O Pregoeiro podara determinar a realização de diligência para dir.mir eventual dúvida
quanto à Receita Bruta da licitante no exercício anterior, com, a ressalva de que o Balanço è

considerado exigivel apôs I15 de mato
5.10.serão recebidos os Envelopes contende a Proposta de Preces e a Documentação de

habilitação.

8. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES
6 1 No aia hora e local citados no preâmbulo deste Edital e após o credenciamento c /otaníe
deverá apresentar a Proposta de Preços e as Documentos de Habilitação, em envelopes distintos,
opacos, devidamente lacrados e rubricados am seus fechos, com os seguintes dizeres em sua

parte externa.

^^ xP
Rubrica

?roc. m

Foii-^ /.



6.4.Apôs a 6ni'êga aos r-      „,    ^j _e .^mu a    Documentação de Habiiitsçàc será

'•..Dncauo peío Pregceiro Eq p^ j- Ae^. o e os -or se ,- t credenciados das licitantes

6.5.Us aocurrientos de habilitação exigidos deverão ser legíveis e poderão ser apresentados no
ongma ou por quaiouer processo de cópia previamente autenticada por Cartório competente ou
por se^^dor da Comissão Permanente de Lícitaçâo-CPL da Prefeitura Municipal de Zé Doca,
mediaria a apresentação do documento originai, ou ainda por publicação em òrgâo de Imprensa

ÚTICÍ3Í
6.5.1.A autenticação por servidor a a Comissão Permanente de Licitação-CPL da Prefeitura

Municipal de Zé Doca poderá ser realizada até o dia útil anterior á data marcada para a
sessão de abertura deste Pregão na sala da Comissão Permanente de Lícitação-CPt na
sece ca Prefeitura Municipal de Zé Doca, iocaiizada na Av. Militar, s/n" • Vila do BEC - Zé

Doca - MA no horário das 8h às 12h. de segunda a sexta-feira,

6.5.2.Somente serão aceitas cópias legíveis e nio serão aceitos documentos cujas datas

estejam rasuratías
6.6.Não serão aceitos documentos apresentados por rneio= de fitas, discos magnéticos, fumes ou
copias em fac-símr.e mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou

caiaiogcs, apenas como forma de ilustração das propostas de preço

6.7.Não serão aceitos "protocolos de entrega" ou ''solicitação de documentos" em

substituição aos documentos requeridos no presente Editai

6.8.Apcs abertura dos envelopes a Proposta de Preços e a Documentação de Hab^tação

aeverão ser juntadas aos autos do Processo e não serão devolvidas à lícítame

7. DA PROPOSTA DE PREÇOS
7.7. A pioposta cie Preços aeverá ser apresentada em 01 (uma) via. impressa em papei timbrado

•do .icitanté em úngus portuguesa, saivo quanto ás expressões técnicas de uso corrente sem
emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada, numerada, assinada e rubricadas todas as
folhas c-elo representante iegal ou procurador do iíciíante proponente, com firma reconhecida em

cartório com o seguinte conteúdo, de apresentação obrigatória:

a)Catta-Proposta contenoo os dados da empresa (razão social da empresa, numero do
CNPJ endereço complete, fone/fax/ceiular, e-mait, banco, número da conta e a ^speCjva
agência) nome complete do responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços, com
i^dicação do cargo na empresa, CPF e RG. prazo de validade da Pmposía. prazo de entrega
'oca! de entrega, valor global da Proposta, expresso em algarismo e por extenso  em
conformidade com as especificações previstas no Termo de Referência, de acordo com o

moaeio constante no ANEXO IV deste Edital;
a.7)o iíciíante poderá utilizar modelo próprio, desde que contenha todas as informações
pertinentes e constantes da Carta-Proposta. ANEXO IV deste Edital, de forma que não

altere eíou descaracterize a substância do modelo indicado;

a.zjseiác aceites preços ern moeda corrente nacional com até 2 (duas) casas decimais

apôs a i rguis conforme dispõe a Lei Federai n" 9 065/1995;

a,3) o CNPJ registrado na Carta-Proposta deverá ser o mesmo da Nota Fiscal emitida por

ocasião do psgameníc de objeto contratado;
b)Planilha Orçamentária com a descrição detalhada dos ITENS cotados, de acordo com as
especificações constantes do Termo de Referência. ANEXO i deste Editai, com a indicação da

unidade quantidade, marca do produto, preço unitário e total de cada ITEM. are algarismo.

em. moeda corrente nacienai,
b.7i As emorasas '.icítantes deverão apresentar a Planilha Orçamentária também em CD
oj DVD no formato EXCEL objetivando celeridade nos procedimentos oa árraiisa técnica

das propostas cie preços na fase de julgamento e classificação.

b.2) serão acenos preços em, moeda corrente nacional com até 2 (duas) casas decimais

apos a vírgula conforme aispõe a Lei Federei rp 9 069/1995*
b.3) Havendo discrepância nos preços propostos, prevalecerá o preço unitário do ITEM.

cabendo ao Pregoeiro a correção do valor da Proposta;

,"sín~ -~Viiã do"slc - fÍDoca - iflA - CNPd: 12,12^065/0001-99
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b.3.1) para fins do disposto na alínea b.3 o cáicuio do valor giobai da Proposta qar-se-á

pela somatória dos preços unitários dos ITENS da Proposta, multiplicados 001 suas

respectivas quantidades:

b.4) Os vaicres unitário, iotai e o vaior global propostos não poderão ser superiores aos
valores unitários e total máximos estimados pela Prefeitura Municipal de Zè Doca,

constantes da Termo de Referência, ANEXO I deste Editai.

b.4.1) Case ocorra a situação da alínea b.4, o Pregoeiro negociará para redução do

preço unitário do iicitante antes da desclassificação da Proposta, desde que o preço
unitário reduzido seja menor ou igual ao preço unitário máximo do Termo de Referência
(ANEXO I) da Prefeitura Municipal de Zé Doca, sendo o valo" giobai da Proposta do

icitants readequado
cj Prazo de validade da proposta: não inferior a 80 (sessenta) dias consecutivos, a contar

na cla^a qa sessão de abertura dos Envelopes.
d)Prazo de entrega: smediaio 3 contar as data 00 recebimento da Ordem de Fornecimento,

e)Local de entrega: no alrnoxarifado em Ze Doca.

f)Deta o assinatura do rep^esentante legai do lícitanta com sua qualificação e identificação do

nome abaixo da assinatura.
7.2.Nos preços ofertados deverão 13 estar considerados e inclusos todos os custos duetos e
indiretos, encargos incutas, transporte, seguros, contribuições e obrigações sociais trabalhistas e
previdenciãnas e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Pregão

7.2.1.A i^adimplência do iicitante, com referência aos encargos estabelecidos no item anterior,
não transfere a responsabilidade per seu pagamento à Administração, nem poderá cme^m o
objeto deste Pregão, razão peia qual o Iicitante y&^ceú^r renuncia expressamente 3 qualquer
víncuio de solidariedade, ativa ou passiva, com a Prefeitura Municipal de Zé Doca

7.2.2.Quaisquer tributos, despesas e custos omitidos ou incorretamente cotados, serão
considerados como inclusos nos preços, ainda que não tenham causado a desclassificação da
proposta por preço inexequivei Nestes casos, a Administração não deferirá pedidos de
acréscimo, devendo o iicitante vencedor fornecer os produtos sem ônus adicionais.

7.3.A simples irregularidade fcrmal, que evidencie lapso isento de má fé. e que não afete o

conteúdo ou a idoneidade da proposta não será causa de desclassificação,

7.3.1.O Ptegoeiro poderá corrigir quaisquer erros de soma e/ou multiplicação, com base nc

valor unitário, ê poderá incluir o preço giobai da proposta, se faltar.

7.3.2.A falta de data. rubrica e/ou assinatura na Proposta de Preços poderá ser suprida pelo

representante legal presente na sessão pública, com poderes para esse fim:

7.3.3.Case o prazo de Validade da Proposta. Prazo de Entrega e Local de Entrega sejam
onntidos na Proposta de Preços, o Pregoeiro entenderá como sendo igual aos previstos no

item 7.1. alíneas ^c". ^d!1 e ;íe!ti respectivamente,
7.3.4.Caso a descrição do ob|eto seja parcialmente omitida na Proposta de preços, o

pregoeiro entenderá como sendo igual ao previsto no Termo de Referência

7.4.A apresentação da Proposta de Preços implica para o hcítanfe a observância dos preceitos
legais em viaor. bem corno 3 integral e incondicionái aceitação de todos os termos e condições
deste Edital, senco responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos

apresentados em qualquer fase da licitação.
7.5.Decorridos o prazo de validade da Proposta, sem convocação para a assinatura da Ata de
Registro de Preços, as licitantes ficam liberadas dos compromissos assumidos, podendo a
Prefeitura Municipal de Zé Doca solicitar a prorrogação do prazo de validade per mais 80

(sessenta^ dias consecutivos.
7.5.1.0 iicitante poaera recusar ou aceitar o pedido de prorrogação, entretanto, no caso de

concordáncie a Pioposía de preços não poderá se! modificada
7.6.A Prefeitura Municipal de Zé Doca poderá, caso julgue necessário, solicitar maiores   \. ,
esclarecimentos sobre a composição dos preços propostos. W
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8,2.   REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridícas ou no Cadastro de Pessoas msicas

conforme o caso.

8.2.1.Prova ae inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver. ~eiaõvo ao
domicilio ou sede do Iicitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeta

contratual'

8.2.2.Prova oe reguiaricsaae com a Fazenda Federal do domicílio ou sede do Iicitante, mediante a
apresentação aa Certidão Negativa ae Débitos Relativos aos Tributos Federais e ã Divida Ativa da

ür.ão

8.2.3.Pfcva ae Reguíandads com a Fazenda Estadual do domicilio eu sede ao iicitanfe. mediante a
apresentação cas Certioãc Negativa de Debito a Certidão Negativa de Dívíaa Ativa.

8.2.4.Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do iicitanfe mediante a
apresentação cas Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Dívida Ativa Relativos
aos Tributos de íSSe TI VF

8.2.4.1. Quando a prova ae regularidade de que trata a aiinea "e" for comprovada mediante a
apresentação de uma única certidão, e dela não constar expressamente essa informação caberá a

iCifante demonstrar com documentação hábil essa condição.

8.2.5.Drov3 de regularidade relativa ao Fundo oe Garantia por Tempo de Serviço-FGTS mediante

3 apresentação do Certificado Ce Regularidade do FGTS-CRF

8.2.6.Prova de inexistência de débitos inadimpudos perante a justiça do Trabalho, meciante a

apresentação ds Certidão Negativa de Débitos Traoaihistas.CNDT.

7.7.Nae se cons.cerará qualq^er oferta de ^^mage^ não prevista neste Pregão inclusive
T.na-iGiamentos subsidiados ou a fundo oerdido.

7.8.Não se admitirá Proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero
i-ceiTipafiveis com os preços praticados no mercado.

7.9.Nâo serão acenos Propostas com valor global ou unitário superiores ao estimado ou com
preços manifestamente inexequivels

7.9.1. Corsidera'-se-á mexequível a Proposta que nâo venna a ter demonstrada sua
viaoiiidade por meio ae documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação
sâc coerentes com os de mercado ao objeto deste Precão

7.10.Nao se admitirá Proposta que apresentar alternativas de preços.

7.11.Apôs a abertura aa Proposta de Preços não será admitido pedido de desistência, salvo per
motivo justo decorrente de fato superveniente analisado e 3ceito pela Prefeitura Municipal de Zé

Doca

7.12.0 iicitante que não mantiver sua Proposta ficará sujeita às penalidades estabelecidas no

item 16.1 deste Editai

8. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
3 1.    HABILITAÇÃO JURÍDICA

8.I.Í. Ato constitutivo, estatuto ou contrato sócia; em vigor, com todas ás suas eventuais alterações
nu consolidação, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e no caso de
sjciedades per ações acompanhado de documentos de eleições de seus administradores.

8.1.2.Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de

detona eos exercício

8.1.3.Decreto de Autorização em se tratando de empresa ou sociedade estrangera em
mccionamenfo no Pais e ato ce registro ou autorização para funcionamento expedido pelo orgao

ccrtceíents quando a atividade assim o exigir.

PREF^!T;jSA MüN^CiPAL CE ZÉ DOCA
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„  <~ e    o-u ~do menor do que o exigido, quando de sua nabótaçao
-"••• i „ para a administração. Capital Social ou Pauímômo

j      ^ccento) do vaior estimado da contratação, admiida a

r^ r   ^fij p oposta através de índices oficiais

ei  s -_ u i -xerolcío financeiro devem cumprir a exigêrca deste

Çv, i;i d .de Abertura

s v-   egi ie re tributação soore o lucro real/presumido, através da
'D  -^-roie dispõe os art. 3o da Instrução Normativa RFB p".
i4  úr. •>     _ leaernbfu de 2015 da Receita Federal do Brasil Ficando

r ^ v   J ^  monial cio último exercício social a ser apresentado no
5  da  r t^ ao Normativa RFB bem como o que determina a

i 2 ^^ "i ^ oe reiaioria do Ministro Vaimir Campeio

j     t Teçu  Social, após 3 realização do Balanço Patrimonial, a
-r^ ^^sa. ds alteração do Capital Social, devidamente registrada na

i.r ^ue  be ^i .o foi arquivado.

i-r * i -     ecupetação Judiciai ou Extrajudicial), expedida pelo
ia com data não excedente a 60 (sessenta! dias de

^e ta â~  >. ^ocumentos de habilitação, quando não vier expresso o

l 4 1

c  a  ao ^sr-   ^to ou de algum equivoco na elaboraçãc destes cálculos.
c   ia    o ^ .^s oiliteirt a verificação e correção dos mesmos não será

...> 1,0Ativo Circutante-AC
índice ce L.qu,dez Corrente-ILL =

AtlvoTota!
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

2 1.0
Ativo Circulante v Realizável a Longo Prazo _
Passivo Circulante + Éxigiveí a Longo Prazo

QUALIFICAÇÃO ECONÒMiCG-fíNANCElRA:

"-  .ai ii rs Demonstrações Contábeis do exercício social de 2019 na fo'rna da
•>  um  -     -     !"•& da Lei Federai m 10 406 ae 10 de janeiro de 2002 (Código Civil; e

>_ "  TC j/Plenáric e conforma prevê o art 27 da LC 123(06 e artigo 26 da
-    '-      Iu2r12 -que comprovem a boa situação financeira da empresa, devidamente

r e Abertura e da Termo de Encerramento do Livro Díáric, este registraao na
- ia substituição cor balancetes ou balanços provisórios

i | ^^^os situação financeira será baseada na obtenção de índices de vquidez
e   i    to   ISG; e uiquidez Corrente (LC). maiores que um (>1). resulta^tes da

8.3.f.^ Mediante a apresentação de Atestado(s} fornecioü por pessoa jurídica de direito publico ou
pnvaoo. comprovando aue a i.citsnie forneceu produtos compatíveis com o objeto deste Pregão em
características e prazos O atestado deverá sei impresso em papel timbrado do emitente, constando

seu CNPJ e endereço completo devendo ser assinado (COM FIRMA RECONHECIDA EM
CARTÓRIO OU MEDIANTE A APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTO OFICIAL PARA O
RECONHECIMENTO, no caso de pessoa jurídica de direito privado) por seus sócios, dvetores
administradores procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu
nome completo e cargo/função. Em caso de dúvidas quanto as informações contidas no atestado, o
Pregoeiro PODERÁ solicitar em diligência, contrato celebrado com a refenda instituição ou

noresentação de Nota Fiscais

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
^unrica..

• l OCA

Folha ,iL"LcCA
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3.4.9. Lrjenc3 Sanitária - Expedida ceia vigilância Saciaria Municipal dentro do prazo ae vancade

"ara as icca.idades or.ae a atribuição da emissão da Licença Sanitária não seja do município, devera

ser ap^semadc o documento equivalente emitido peia vigiáncia Sanitária Estaduaí

& 'ú  r'      ...  u^ i;j,^  e  . ,cio 1a i. u  ^ E ^i hido pelo Ministério da Saúde. ;no

..ti i l"'Jrvs " ei-T-i, ^,d= "\ do .-•, i-veião apresentara AFE em nome rio

-     " *     v  ' - "uvin. ç _^ .       .11. que comprove a autorização cara
•""".'u-a'c*á" cciie.-z r os produtos da fabricante,

^~k iuovâ^ -'ub . o- transportes e de operação dê
^Uí."  ê u ~O-

<.   <.f J    a  p'i   ^a d. .u>f CorJêittei ^o Estudo do domicilio ou sede da iictarte
n Js 'oh it>ca .te _u ite Con .'Ciai do Estac." oo ou sede da licitante

rlii   uJ" Eu  c  s u i . uo dorruGíiio ou seoe da ucitante

a d '4 j- a'í,oO .^ .M*'aios - r m.p.i i i , kaij  .  meio de declaração, da relação da
vir  im .i .s"-    i ^  ." crm  u   "  rm. . a   A..e o Viií, de que 1/12 (um doze avos.i do
-  i   "      .ia.   dd* -*i    u      ..   c. d ul  i  ou com a iniciativa privada, vigentes

ia -i *   -<   .   u m ..  . . -  i   v-f p   Oo roo e superior ao Patrimônio Liquido do
v -tn e ^..q.r". e rs sr a. a zadc ru  cima h "u.ipaqa neste Editai - conforme permissivo do

1  v - da  l  r   ^   . 066

^         r.í '. Jr  cr í     i.i"r-e lêd r    idividusí   que pretenda auferir  os
i- "i                u  t n c   " i iu auo p ^v s          as t ^lementar n  123, de 2006 estará

i       ^   *~ ^   a ^^au c  ""aq.s*"C" de rGiPnbJÍntes esíaduai e municipal e (br da
u     rci c   s  ei ui  'ai "e^ jn Deis do último exerciciG,

ic t-.ia    i-"i    3 io. a u^e. fiscal não impede que a .tCitante
> i     o   o. e"oiL.x<d *c r   r  tí     ^"fie seja deciarada vencedora, uma vez

1- rC ^- dl e.  I

ii o  rfeC"nrrei tc  nêdatarie"te "nste .

r-i i-a   " 'o"sq.  i  i .r le rjua irr.ãoa *  ".'rumem  -     i
,u "a i ^     terc  Or c-idi ná a-tiCãn'r "  '"q^

.  ..  d i.  i   . o  a  e" hrza<.-"r  '  cre.o poaeia se' comoçac  c.   ..  i
^r s s. í. i.cario  i - ^a peto iiCitas^^  mecarie   c— uti

B.8. A, não-regularizaçáo fiscal e trabalnisía no prazo pievisto no sufciíem anterior acarretará a
Inabiiitação do licitante. sem prejuízo cae sanções previstas neste Editai, sendo facultada a
convocação des iicitantes remanescentes, na ordem oe classificação. Se, na ordem de dassihcaçãc.
seguir-se outra mrcroernpresa, empress de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma
restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização

8^9^ Havendo necessidade cie analisar mlnucíosamsnte os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspenderá a sessâc informando nova data ehorénc para a continuidade ca mesma.

8 10 Sena inacrlitaoc o iicitante que náq comprovar sus nabiüiação. deixar de apresentar quaisquer
nas cocurrenícs exigidos Para a habilitação, ou apresenta-los em desacordo com o estacs-ieoac

"qs!e íüciiin.

8.11 Nos itens nao exousives a micoernpresss ameesss ae pequeno porte, em havendo
inaeintacãc ^averá nova verificação da eventual ocorrência do empate ficto previsto nos artigos 4c
t: Ab Ia LC rá i23 de 2008 seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da prooosia

â.12.  Constatado o atenoimantqi as exigê^cias lixadas neste eaíiai. o ucitante será declarado

8 13.  Ou.tOS IVOCUi uaCtCs

a) Declaração ae Cumprimento do Artigo 7*, inciso XXXIIi, da Constituição Federai de 1988.

Av7Íifii!rtarrs/n^'^!a îÕBEC-^è"Docá-MÃ'-CNPjT'Í2.'i22.e6ÕÔÒi-99
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9, DO PROCEDIMENTO DO PREGÃO
9.1. Declarada a abertura da sessão peio Pregoeiro. após credenciamento realizado conforme

item 5 deste Editar não serão mais admitidos novos proponentes.
9.1.1. No ato do credenciamento, as Microempresas-ME. Empresas de Pequeno Porte-EPP
e iyrierosmpreendecfüres Individuais-MEt, deverão apresentar a documentação ex^ítia no
supttem  S aLnea b ueste Ed tal, enquanto condição para exercer o direito ao íratanientc

c -    -opas' ;l'cad' -,u3r>!" ao direito de preferencia eã participação no certame

i~• "v   ^^ "  poeira daciararà o número de hcitartes e rececera os
^. -~r"~ i - cs Envelopes contendo a Documentação de Habilitação serão

,  ^  -' _ ^ lV, r   E^^^e e Apoio e os representantes credenciados das iicitantes.

- ? i) u v o- s-rao i "os -^ n voz sna e registrados em Quadro Anexo à Ata da sessão, senão as
r-   t    '<?_ is oeo p uqcera peia Equipe de Apoio e pelos representantes credenciados

'I• m , _  - ros^. k. ordem crescente oe preço e verificadas sumariame^te sua
v u' tu - <Er scuuica, serão selecionadas para a fase de iancss, a proposta

^    i    ~     .o ^,,ea-ci vaio ps superiores em até 10% (dez por cento) àquela de menor

.a < t i    a  . ,.?-     ' ei .p<> competitiva, por meio de lances verbais e sucessivos.

9 5^i 3 (ires; propostas escritas de preços nas condições aefmidas nc
u   .      i   •-      vP : ^ecv ,ará as melhores Propostas, subsequentes, até o máximo de

. ilres>    -ia (,, ^ vu av.vCin^ ca-ioipem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preces
i r-iei i. •   3- prapo tas esordus uuservande-se como limite g valor máximo estabelecido para e

licitaçãoS 6, No caso de absoluta ^gualdade entre duas ou mais Propostas ae Praços esc^tas s
selecionadas para a fase de lances, considerando cada,ITEM na etapa competitiva, o desempate
será decidido por sorteio, para definir, entre as empresas empatadas, a ordem ae apresentação

oos ances.9.7. i/erificando-se discordância entre o preço yn.íâno e o total da Proposta prevsiecerá o
primeiro sende corrigido o preço lotai; ocorrendo divergência entre os valores numéricos e os per

extenso Dredonunarão os últimos, independentemente ce consulta è iiGirante

9,8 As iicitantes seeaonaoas para a fase de lances serão convidadas, de forma sequenoiai, a

apresentar 'anões verbais 3 pailir do autor da Proposta selecionada de maior preço em ordem

decrescênre de valer9.9.Os lances serão Sucessivos e verbais e anotados peio Pregoeiro, devendo o lícitaníe c:eecer
more em vmoí nfenor se últim^ ofertado. Não serão aceitos cois cu mais ances iguais

prevalecendo aqueie que "for recebido primeir^
9.10.A desistenciS em apresentar íar-ea verbal, quando convocado pslo Pregoeiro implicará a
exclusão cio iicitame cia etapa de lances verbais e r.s manutenção do último preço por ete ofertado,

para efeito de ordenação oas Propostas.

9.11.Náo Doderã nav-er desistência dos lances ofertados.
9.12.O encerramento ua etapa competitiva de lances dsr-se-â quando, indagados peio Fregoeirc

as licitantes não manifesiarem mais iníetesse em apreseniai lances,
9.13.Após a fase de iancss  será encenada a etapa competitiva e ordenadas as -̂ ena;

exPusóamente peic critério de MENOR PREÇO POR íTEM

PREF.  uu >^•^-,  E^ETOCA

i.ij Dacíaraçao oe u.c não ernpifc.u  ..  ^s ae Oeiciq  c  e,n trabalho noturno, pengoso c
isa.ubra e tem menores de dszesf.p  a csemqua^ e >  ir-t^ salvo na condição de aprend-z

lamr oe quatorze anos ae confere ocae com c a.spcs.c  i vfigo L7 inciso V, da Lei Federal i

i 666/1093. podendo ser utilizado o wiooelo do ANEXO V aes-.e edital
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9.14. Antes da fase dê negociação, as propostas de Microempresas-ME, Empresas de Pequeno
Porte-EPP <? Microempreendedores Individuais-MEi, beneficiários do direito de preferênca. aue
se encontrarem na faixa ate 5% (cinco por centoj acima do menor preço, serão consideracias

empatadas com a primeira colocada.

9.14.1.As Microempresas-ME, Empresas de Pequeno Porte-EPP e Microempreendedores
indivíduaís-MEi serão convocadas na ordem de classificação, uma na falta da outra, para
razer uma unca e vitima oferta .nferíoi à da pnrneira cciocada. visando o desempate.

9.14.2.Aplca-se o disposto neste item somente no caso da proposta de menor preço não ter sido
apresentada   por   Microempresa-ME,  Empresa  de  Pequeno  Porte-EPP  ou

Microempreendedor Individuai-MEI.

9.14.3.O n sposio r-este item è aplicável apenas para os ITENS DA, COTA PRINCIPAL.

9 15. O PregoeLc examinara a aceitabilidade da Proposta Ge menor preço, quanto ao obieio e
raíor rtefid nco mofivadamente a respeito e procederá à negociação com o iicitante classificado

on primevo iugar para obter melhores condições para a Administração.

9,15.1. Se a Proposta de menor preço não estiver conforme as exigências edítalicias, o

pregceiro desclassificará a Proposta e procederá ao exame da oferta subsequente, e assim

sucessivamente.
9.16.Concluída 8 etapa de negociação, as ncitantes ooderão reduzir seus oreços ao vafoi aa
proposta do iicitante classificada em 1 lugar, o ^u^ será consignado ns ata da sessão

9.16.1.Et apresentação de novas propostas para registro adicional de preços não prejudicara o

resultado do certame em relação a licitante classificada em 1 lugar.

9.16.2.O Pregoeiro examinará a aceitabilidade de tocas as propostas para registro adicional

ae preços
9.16.3.Para o registro do preço das aemais lícitantes será exigida a análise aa habilitação

9.16.4.Se houver mais ae um iicitante na situação ae que trata este item, serão classificados

segimoo a ordem da ultima proposta apresentada durante a fase competitiva

9.16.5.Para fins de classificação e ordenação finai das Propostas, NÃO PODERÁ HAVER.

DESISTÊNCIA DAS NOVAS PROPOSTAS PARA REGISTRO ADICIONAL DE PREÇOS.
airca que o Iicitante classificado em 1 lugar seja inabilitado

9.17.O registro aoicionai de preços a que se refere o item anterior tem por objetivo o CADASTRO

Ofc RESERVA, devendo ser registrados obedecendo a oraem prevista no item 9.16.4.

9.18.O Pregoeiro procedera â abertura de Envelope n" 02 contenao a documentação ao iicitante
classificado em '" iugar com o objetivo de verificar suas condições habilitatórias. consoante as

exigências deste Editai
9.18.1. Após a entrega dos documentos de habilitação não será permitida a substituição ou

apresentação de documentos, salvo quando, a critério do Pregoeiro, tratarem-se ae

esclarecimentos sobre dubiedades ou manifestos erros formais.

8.19.Venficado o atendimento das exigências para a habilitação na forma exigida no Editai, será

o l.citante declsraao habilitado
9.20.O iicitanfe g,gg deixai de apresentar quaisquer dos documentos exigidos neste Edital - fitem
8, sub-itens 8.1.1; 8.1.2; 8.1.3 e 8.1.4 e suas alíneas), ou cs apresentar em desacordo ou com
irregularidades será inabilitada, sem prejuízo de aplicação de sanções, ressalvada a hipótese

legai pre,v,si3 no item 3.22
3.21.Se c, ncheníe fo- inabilitado, será selecionada a Proposta subsequente em ordem de
Classificação verificando-se se existem outras latentes com direito de preferência no mesmo
intervalo. Quando foi o caso procedendo-se em seguida ao exame de conformidade da proposta e

sua aceitabilidade e a habilitação do proponente, e assim sucessivamente.

9.22.As Microempresas-ME, Empreses de Pequeno Porte-EPP e Microempreendedores
mdividuais-MEs deverão apresentar toaa a documentação exigida para fins de comprovação de

regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.

Foiiian^



9.30. Serão desclassificadas as Propostas de Preços que:a) que não atenda ãs exigências oeste Edita e não atender o item 7, subntem 7.1, alíneas "a" e   L

b" do Editai.* r

^^StarTsí^^^^
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L.tí r ^c •-(-"•

"  x  - t-r  r    r

^  Cít^C^G CPu
"  r    ^  1 -.^

j   ^     Lt *•

*-

ã

eú

Lr   C3

•      v    0

üTZ.

^•ao r
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L

* .-  i-""ic^v a ao ua .cçciaridade fiscal e trabalhista será

dj icwco i 4S úteis o iot=im; ~ ai corresponderá ao momento em
ii    -  v. cedca vc ceoamc prorrogáveis por igual período, a

"(i    ••J < reguiarização da documentação, pagamento ou parcelamento
^   :     - uais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão

•j 22 7j ^.„    "   -   edor de que trata o item 9.22.1 acontecera no momertc
i    - ,  .  r   .de habilitação, conforme estabelece o artigo 4*. inciso Xv oa

f a    '  ^     7T -njardando-se os prazos de regularização fiscal para a abertura

0 22 3uoit u! z^va i i documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará na
<--i-H icrnCx 'atação, sendo facultado à Administração convocar as ücitantes
ti - 'es "   t.,-^ c- ^lassificação, ou revogar a licitação, sem prejuízo das sanções

'isu^sp. ^"-   item 15.1 deste Editai.
9.22.4. Na hipótese os nso contratação de IVíicroempresas-^iE, Empresas de Pequeno
rr-c Z'"? r •VSicroe .m se^ae.ioies mdiv duais-MEl. o objeto licitado poderá ser registrado

'      o n" i- te "as i içada cr, primeiro lugar.
2rr t ~ e ues^id^, cadas ou todas as ücitantes inabilitadas, o

- 8 (oito) dias úteis para a apresentação de outras

", a v      o; vícios que ensejaram a decisão

- -^-v^ i -     ^  ^i c~as presentes sobre a intenção de recorrer do

v  1-1 r.1i     ri -  _     irçp-mr,. _so Pregoeiro registrara na Ata o motivo e as

<.f.-'" -c .ul teê du- ter" t' z de 3 jtrêsj dias úteis para apresentação dss
r u" a  ncm^i^  ^taites desde logo intimadas para apresentar

i  i.j .ai ^n.tíro de oias ..   omeçarão a correr ao término rio prazo dG

nara às rcitantes c dia que vencem os prazos de apresentação de razões e

o" ^ .azoes de recurso, registrando na Ata da sessão:
c)  'jfiará às ücitantes a data de inicio da contagem ao prazo para apresentação das razões
- e ^i*so, caso os autos do processo iicitatório não sejam disponibilizados imediatamente

para vista9.2S. Xao nsvendo íntãresàs sm recorrer, o Pregoeiro encerrará a sessão lavrando a Ata

Cirnunsrancíaqa.1Ç^^ , •••{• i ^ crsqqcacão c r"f' ^e .^ cdor e, se houver, as ücifanies que
t AÕ""RO ü^ -\-ShR7x i"a C^. 3-ds a apresentar a Proposta de Preços

<• ^      t^oo^ ftec. azo d^ ^ .tío'sj dtas tteis contado da iavratura da ata

Adequada poderá ser prorrogado
c^de que ocorra motivo justnicaco e

anterior, sem motivo justificado e
- 'arado desistência da Proposta e

'-cie Edital.
c.ei^i meígcu ^o e ecurse. o Pregoeiro precederá à

i  i _     r    d j v ^ -^ esentação da Proposta de Preço

st" o. a Adjudicação dar-se-a opôs o

"o ^ n- i - t   cesa êsultado.

PF-'   . ^^jjKi.Cir'^ "ZE^OCA

Vfc^^



10.6.Se nác reconsiderar sua cocisse. c Pregoeirc quPmeterg o recurso, devidamente 0:0011300
â consideração do Prefeito Municipal que proferira decisão definitiva.

10.7.O acolhimento de recurso peto Pregoeiry ou pe-m autoridade competente, conforme o case.

importara ínvai-cação aoerras dos atos insuscetíveis de aproveitamento

11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO OA LiCiTAÇÃO
11.1. Não havendo manifestação de recurso bu após seu julgamento, o Pregoeirc procederá a
adjudicação do obieto á iicitame venceaora e encaminhará o Processo ao Prefeito Municipal de
Zé Doca para homoiocaçâc

b) alterarem o qu^ntitativo .. ,-  -^.-.^s; '3  C^  ,  >"rmo de Referência (ANEXO I)
torneado pela Aam:nistraçã<   ^ .m^.mos c ,- uríts cu^ tssôes de quantitativos s/ou itens
S SUÒÚÕ^S).

-f^ d~" r c ~^ n. t   r -^g 13 idud- u í ^t- eiíos que inviabilize a sua análise em

c ut  <--, _x- i^i Fdiíal

1- ^    v^--^ai c  ira   n mo estabelecido para este Preaáo.
'  mu (• f?t.tpren<.i ANEXS   Oi-m- E  ai,

us o - ^ ^ o a p,r > c   ^    1   ao máximo estaoelecido. o Pregoeiro

•o      >--i^   o ^Oucac o e 1 ^^o. Caso obtenha êxito na negociação,
1^ ~- a adequado oe u'ao o representante do licitante rubricar

f ^ '-, a iioseofa'  a va a sessão,

^    rc ri*—  nte 1 voa  ^ ^  assim considerados aqueles que rão
•.     f-- j '   d  3   ,a ^a^ilraat , ^ s de documentação solicitada pe,c

i^ a Io próprio licitante sujeita a exame da
^ eteitur  ^u 1 c p^ 1 < o Z^ uon^ " r    •^ 1 ato ^ ida que em execução, com preces
semeinar.tes

a.1j O iiCitante que oíefíar preço supostamento inexequivei ê ^u^ não demonstre
posteriormente a sua cxepcipiiidãae, sujêitar-se-à ás penalidades administrativas pe^ nâo-
manüienção da Proposta, o nesse caso o Pregoeiro retomará a sessão com as iicitantes
remanescentes,

9.31. Os Envelopes contendo s Documentação do r-abiiitação das demais iicitantes permanecerão
sob 3 guarda do Pregoeiro até a data de assinatura da respectiva Ata de Registro de Preços

10. DO RECURSO ADMINISTRATIVO '•

10.1.Encerrado c julgamento ê declarada a vencedora aeste Pregão, as ííciraníes poderão
manifestar .mediara e motivada:neníe-a intenção de i^correr e as razões do recurso, o que deverá

ser registradc em Ata ceio Pregoeiro .

10.2.Caraoienza-so a renúncia do direito em recorrer quando,

aj ,n 'icitants não ciedencia representante ou procuradoq

b) o lepresentaníe ou procurador credenciado expressamente declina do direito ou mantém-se
snente quande consultado.

c? o representante ou procurador credenciado se ausenta antes do término oa sessão

10.3.Manifestada 0 intenção de recorrer, por qualquer das iicitantes. será cc  vou
ate 03 (três) dias úteis para a apresentação das razões 00 recurso, ficando 3S i^•"

.resae logo. intimadas para apresentar contrsnazces em igual número de dias ^._ •>
^ooer co termine do prazo de Recorrente, sanac-lhes assegurada vista irnedá^ a
saia da Comissão Permanente de Ucitação-CPL localizada no prédio sen? "m Pr^> itu'a
Municipal de Zé Coca no andei aço mencionado no proâmbuic oeste Edital

10.4.ü Recurso será c.nqido o Prefeito Municipal por intermédio 00 Pregoeirc. devidamente
orotocoiaoo na sala da Comissão Perpianente çs Lici'tação-CPL

10.5.Cabe ao Pregoeiro receber, examinai, e decidir os recursos encaminhando-os ã autondaae



"cino t-  iniais condições de compromisso.  ;q

s ^NitXC.t'! deste Editai\iA

Registro ae Preços terá efeto ce
,   -„ obriganao-se o BENEFICIÁRIO do

c i  F' ^T * todas as cond^fles a'<DOC- ^

J '

r i . a -rtrsieitura Municipal de Zé Doca e as
-n , t. aj  ^^  ac- taram formar o CADASTRO DE

^-. rç  r~ o;, r     s antes

• . o_ ç v  ^o no Diário Oficial do Estado do
o     *  ~  r roTe.tu-a Municipal de Zé Doca. oetorrna
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_tãr

, D E ifA
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rm a i s c    p.czia ru aHi'  c cas sanções previstas no item 15.1
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m a convocação aas roto rifes
vDASTRO DE RESERVA.

.everá negociar diretamenfe co-n a
^ opostas remanescentes para que

"'v3dc o Pi-- =

u<-_6ne (o ^.   i „., oc

" 21 Vá ,

o"j"h'sp j,   a

^*  o       f  ^ ,ri v j , não comparecer ou recusar-se a
"J i  ia it c- ^.^J^STR0 DE RESERVA, otse^ada

f ^ j  n ^ ^^,c 2e o em iguai prazo e nas mesmas

a    c v."  ^    ^^~ a    te Pregão independeqtanvsnte cs^  i
st-1

os poderá ser prorrogado quando
^^ ocorra motive justínesoe e acedo- seu ,.

ífl sí uvOO

e    -w  ^uníes vencedoras e. se houver  as
'h ^fS.r '- seráo convocadas pela Secretaria

^v-  ^  ^ g^l^0 de preços, ooservado r.c prazo
eier e>,t   ^ convocação, contado aa data de

.jmut.a j  Auir.i. ^ ^.

t   uo i ,r,uc, új

Pt RtGISlHO Jz.13

J" c    =-!o ce revogar alua: a
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tf ^      lu^s w ^-     a -aoo em Parecer escr te = m
o  -ijíki o r  -  ^ud Di sa nos prazos es ^ ^ ..

^ o c   i,   pit o j - - e ,. T "^so de revogação ou nulioaae deste
ter  ,' n-sr nicv s d   d' o 59 da Lei Federal n" 8.666'19S3

v^ "te^ ^sac 'ei   re-f1 público nem prejuízo a terceiros os
^^/r- puüe uu =i  onvaiidados pela própria Prefeitura
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' u.   rii      ^^i "  ^ toca ^^  ^     a  Contrato Administrativo ou outro
t    ,_    oc contrato, conforme modelo constante

ANcKG l'|.i^- - _  a  op  p.     .te^^isifia ^ no artigo 62  4, da Lei Federal n"

14.2. o BENEFICIÁRIO ti^ .rta ae ..vugií-.u. us.i legas ,.e,a convocado pelo Departamento de
Contratos para retirar a Nota de Sni^eiiho da Despssa, e assinar a Contrato Administrativo.
observado o prazo máximo de 05 jeinco) dias úteis cm c.aoos da convocação, sob pena de oecair

ao dceifc ce contrafação

14 2 1 O prazo para a assinauus cc- Contrato Aü--r.ir.tsuati\/o estaüelecido no liem, anterior
•-•oder= der prerogado por ;gua; penodò coando solícite.do pelo beneficiário da Ata de Registre
de Preços durante o seu 'transcurso e desde quê ocorra metive justificado e aceito pela

Prefeitura Municipal dê Zé Doca.^i\
-3 •>, p termtedn ar, p.eqoeiro raaprir o ceiísme com a convocação oas ilcitantes remanescenfeaj^^

_^__ ^

-   -..     ^. MP J~12.122.065/000' -99

18,,. vs wroc-vsios oe cc  k_ -v  „ , -      _consulta previa oa Secretaria
Municipal de Aominist.ii a._>-....    .,       ^0 fornecedor,   os  respectivos
quantitativos e os veioius .  -..^ —

13.8. O prazo cie validad^ d    -       Regst..    ^ -  ,, ^ „,    ot 12 (doze) meses cortados de
sua publicação, conforme nispoe o rtqji5,.  n-i.jii da _e Federai n 8666/1993

13 9 A A>a ac pej-*-c de P ecr "ao obuga  PraPekra Municipal de Zé Doca a firmar as

•    n     , ^ c r 1-  ure u a    Tiea"Çu ie f  u od^ a lealização de licitação especifica
"   J       ir-  ^ -1      .-i.isit, -sm' je ca a assegurado ao BENEFICIÁRIO

'    <• "        J' .vc-u.    jcs'  e iia cs mesmas condições do licitariie

-  -         ~i     e    -.1 s    t, i it ae  o adüe. poderá ser utilizada por orgàcs e
H ii"r Run a-a entir ade-p 1 ao^ q e não tenham participado do certame
a1  1 -r '  re ^  oisiJtd a Secretaria Municipal de Administração, para
ua"*> " *    oro - ir    --e/^pen- e observadas as normas em vigcr

f        -1       -   i    'Tecía-ea  7 B92/2013.

-~  '-1 •-de1 a^  a     3 a 1 do Sistema ^e R=gé*-o -^ ~r-"—=
1-m 1 ^ 1  " -    ci      .  1- me  tc de  ieços, deve ac roím-uza^

r   ^v     •-    c -u e.^ite *5^ icipa' de Administração q <= v

" 1  2    „^i_*>Lf _i ^^11   i  -.ei   de Pre  ^ 1 ^. <- va v1
I- ji- a ^ C  ^ -ySw O  f a  '  * 1  n 1 íiméntC i""-- ^^

^v c ^-i-1         1 1    ^s    ^   ues prese  ^/eu-
Prefeitura Muiuipal de ^e J^Ci tho 1 , p*  3 artigo 2  c      -   .c st
c i  ^   'ic i. spoe cvr_ ^^     2  c  ^•- ^*r Federa     3 u _t

S3 13 3 ^  n.q i ií CcS ooi orlar i-j^ Poda a ^xcede per órgão au an.i..aue. a illü^ ^i..ii
po- Ciniol ic  1     ef^oc jj. crs r^j jt = os ' d  *3 de Registro de Preços decorrente
-ste     1      o  m  e.  rtae '  ^  c 1    D~ 'pto i-eucral ^7.892/2013

1 >  1 4 ^  ^v e d ^n~ daS ad^c^ , d JL| de registro ae preços não poderá
t        .       -  ra1-  .  qi.tr upto do rjuanWatw^ de cada item registrado na Ate de
t       c rer   mp. LwA~ n^ ^   mv-m a   caos não participantes que venram a

^it> -,    "In 1 ^ .   r    Uw c  1     692/2313,

' *6^ rnCeoie.*e f^ r ir pai de Administração, o órgão não
-t a i *r at-ae Sc _ i3~ i c - e,è 90 ^novertta) dias consecutivos

i  ^,e  .  b .^.a ^ r v. i ^ o a ugc 22,  6  do Dec-eto Federa^ n'

i     o    St. t  - a ^ ' ~ip i  ~ e-dtti r ..licr. neo responde celos atos praticados no

folha;;:
iJroc, ir
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'•*    •        "-v--"'•' % ^c p.egoc „ =rcqj;'e<eiá negociar diretamente com a
i     -^ente o-p'-- ' ca,  opostas remanescentes para aue

i_ i •> c-ru^ _, , ,rt o d ^Ota (je Empenho ea Despesa, e assinar a Contrato
^iím im t^tivc - p n 'csifcado e -reto ceu Prefeitura Municipal de Zé Doca
oDservado c prazo estaoeier i y 10 item a ^e^or caractei za o descumprimento totai da

ODngaeáo assumida e implica^ ta apl.caçâo jas sar çce previstas neste Editai,

14.4.Para a assinatura do Contrato ammistrativo o BENEFICIÁRIO deverá será representada
pcr sócio que tenha poderes te auT^nisíraçac tu por procurador com poderes específicos

anresentando no ato cópia do instrumento comp-codturio.
14.5.C BENEFiClARlG se oortga 3 cante* ctoivm>e o prazo de validade da Ata de Reg-stro de

^regos todas as condições de habíiít rçao exigidas esta licitação.

14.6.No ato da assinatura do Contrato Administrativo, o BENEFICIÁRIO dsverâ apresentar
tones os documentos de regularidaae fiscal e tieoaihista exigidos no item 8.1.2 deste Edita!

14.7.E vedaaa a subcontrataçào, no oou o^ en pa e. para a execução do objeto deste Pregãc

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
15.1,Se algum iicitante, injustificadam e r.-cusj se a manter sua Proposta de Preços durante
o orazo oe vaiioaae, ae.xar de apresu ítof a Proposta de Preços Adequada, não comparecer ou
recusar-se a assinar a Ata de Registro de Preço  *ão comparecer ou recusar-se a retrar a Nota
de Empenho ou a assinar o Contrato Administrativo e. a Ordem de Fornecimento, ficará

s.-;Oita às seguintes penaiidaoes:a) impedimento ce licitar e contratar com o Município de Zé Doca pelo prazo oe ate S

teineol anos a teor do disposto no artigo 7o, ria Lei Federai n" 10 520/2002,

d) multa de 10% (um por centoj do valor global aa Proposta de Preços, devidamente

eivai cada.15.2,O atraso iruustificado na entrega ou substituição dos produtos Sujeitará a CONTRATADA 3

âpncaçáo aas seguintes muitas de mora, garantida a ampla defesa e o contraditório

a) multa moratória dià-ia ds 0,06% (seis centésimos por cento), incidente sobre o valor tota'

^os produtos entregues com atraso, até o iimite ce 10% (dez por cento),
bj multa moratória di^ria de 0,06% (seis centésimos por cento), incidente sobre o vaior total
dos orodulos reprovados ao fôcebifrienio provisório ou Que apresentem defeito de íaoncação

ou impropriedaües, até o limite de 10% (dez por cento).
15.3,Aièm da rnuita aludida no nem aníenor, a Prefeitura Municipal de Zé Doca poderá

garantida a previa e ampla defesa aplicar as seguintes sanções ã CONTRATADA, nas hipóteses

de inexecução total ou parcial da Ordem <te Fornecimento

a) advertência,1    ' ^m0/ jae^ o ^n^* )  oc t r        r n     "c tratáção

v ••*, i ^c t"rporti> de  cutv t-  ^ '    -   u,    de contratai com 3

t    - ~    p ^^. nãn  jfefr ^ b' ^QC sr -no
i c à ^ca''̂  ^a i ,doiic Fiuae p^nv^  j~ia"  ^^is ocão Púbica enquanto

tor^- ^ i-^ m ia^- ca u  v ^ ^   e "u- ^"i3 r   tovida a reabilitação

rl a t li   I    "^^ ~U- ãplcn   ^e a d vc
15 4 s a ^i>- uti ri =i -a. a , " 1. ou e ao s-r apl jc ^onjuntamente com a

prevista na alínea to115.5. Laoetá ae Gestor do Contrato ou Comissão du fiscalização, propor a aplicação das
cenardades previstas mediante relatório circunstanciado apresentando provas que justifiquem a

proposição15.8.As muitas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados aa cata ca

notificação em conta Qancána a sei informada peia Prefeitura Municipal de Zé Doca

i'roc. (,'_JtjL
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ÍÂi^ít ^̂^Â5 Trau^ct/i  í^-^v~^e, .
Francisco Bárros uma

Ordenador cie Despesa - Decreto 025/2018
Secretário Municipal de Saúde

" A^ Militar. s^ •^/lía do"8ÊÍC - Zé Òõcé- MA - CNPJ: 12.122T065/0001-99

Zé DocaTáA, O1, ae junrtc de 2020

16.4. integram o presente Edital, independentemente da transcrição, os seguintes ANEXOS.

a)ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA;

b)ANEXO ii - MODELO DE CARTA CREDENCIAL;
cj ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO OE CUMPRIMENTO OOS REQUISITOS DE

HABILITAÇÃO;
d) ANEXO IV - MODELO DE CARTA PROPOSTA;
ej ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ARTIGO 7. INCISO

XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988;
f) ANEXO VI - MINUTA DA ATA DE REGISTRO Oc PREÇOS;

gi ANEXO vii - DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS

ns ANEXO VIU - MODELO DE MINUTA DE CONTRATO

16.3. Para quaisquer Questões judiciais oriundas ao presente Editai fica eleito o Foro ca Justiça
Estadual. Comarca de Ze Doca, Estado cio Maranhão, com exclusão ae qualquer outro por mais

orivileaiadc que se;a

16.2. O r-çegoeiro poderá, em qualquer fase da licitação, suspender os transidos devendo
comover o '"egistro da susoensão é a convocação para a continuidade oos trabalhos na Ata

circunstanciaüá da sessão.

i5.?.'J ^a^;-' cia multa pcoer~ ^^ 'S .rir^ ' í n ^ oucu uuos ou cobrado diretamente da

CONTRATADA amigável Ou ;„  s  ü<"C
15.8.0 hc.tarne que. convocado depqj jj pm _ ' ^O^u^ ia sua proposta, não ceie::, ar c

contrate deixar de enfegar ou _H e^^nta docj i=r j 'a =3 exigida para o certame ensear o
retófüamenro aa execução de s.^^bfe^C nao ^"tm  a proposta, falnar ou frauaar na execução
ao contrato comportar-se de m ,.,o aj ecauo.' cfc ^j ^ ^ cai. garantido o direito crêvio da

ctaçào s da ampla defesa, fica a i v~d ia o <^r s -ç t dia corri a Administração, pelo prazo
ce ate 5 (cinco) anos. enquant^ ^t-idyarem ^- roí. os deu^mnantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação pera^e a orop^^ a^oiid^up cue aolicou a penalidade, consoante

previsto no artigo 7o, da Ler Federal r 10 52C2002

16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
õ l    i    --   r.   p^ - Ç-- üq oata "'x^ds para apresentação das Propostas, ^ Pis^t^tura

ir n   p^ , n T^cj  ^ -iq !(  ^ ^^^, c ^ederá adiar a sessão de abertura d* o  ^ i-
•   ^   ^^    i   fti -^ c-de^. hipótese em que deverá proceder '        - -

_i c •'m. de  es.ãusiecido exceto quando, inquestiona c "v ^ >-

< . , i ?  r-a ^r ia ?r de pfoposta ou a documentação de habilitação.

. -J\ *„Proc. n1

Rubric
-   ^fdc OCA
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L^•̂ ^^i n^-        -- s ^o Je ^002, e, subsiO!3namente, Lei cederei n0 8,566, de

^ ^ >- i cie u-s a *~r^ções posteriores;
, i_ "j o  1   ^   t    "     tcc it  emíjro 2006. alterada peia Lei Compiemerrar n  147

ç ^>- . Ccr f ' nentar rp 155. de 27 oe outubro de 2016,

^1 ~ 111 o cie 2011

tr- c  ;Já .0 ouC- o da 2000

r>   ^í^f 'U r   ~ oí)2 0= u <_e icjwiro de 2013;

g) Decreto Federal n" 8,538, de O^se outubte de 2015;

hi Deceto Feoera! nJ 9.438, de 30'dè'agostc da 2018

i) Editai do Pregão Presencial e seus anexos,
j) insbucãc Normativa n" 0Ü5/2014-SL.T^MPOG. enquanto parâmetro de boa prática:

k) aemais normas regüamantares apiicsveis à matéria.:
ít subsidianamente. os pnncipios'aa Teoria Geral dcs Contratas e as disposições tís direito
pnvaoo, em espetai a Lei Federal im S.07S. de 11 da setembro de 1990 (Código de Defesa ao

2, ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Saúde.

e   jp   ir je^ sto no artigo 37, inciso XXi, da Constituição Federai
i~ e r c í ^si a modalidade Pregão, considerando que se traia de

efi dcs -^> ic aqueíes cujos padrões de desempenho e quatciaoe

r i ons ^,nr uec ae especificações usuais no mercado

ri t „'    s ^i dtes a licitação a Ata de Registro ae P^e^^s s as
seii^ _^ c^er-s sã pelas normas e princípios contidos na seguinte

-c&iSLACAO APLICVtc

REGÂO PRf.SESCI^L Nu 01SÍ20ÍO-CPUPM2D
SISTEMA DE REGISTRO DÊ PREÇOS-SRP

PROCESSO ADM1N1S|RATWO W 035/2020-PWIZD

ANEXO!

TERMO QÍ REFERÊNCIA
1  -   Qtoj^to:  OrjjBio ;rata de eventuais a^uisição de oicigênio puro medicinal gasosG
acondicionado em cilindros, para atandar aÉnecessidade da secretaria municipal de saúde de

i c "j.ncr.B demanda   m-pme espe^^c-xao i- quantitativos, constante na =teni!ha

- i    _ r    r-e r i~ le-isuo uirento
sut^at.dt ^ ta     i- c/-e"i  ~m _c Oiehvo atender demanda ao se-/';;c

^~rm ^ r-r^af i-  i  o-, o m  itidc peio municípsc, cot t?,iss e

rii-       ^i~    ^ ^r   ^C-e ^ quSiiDaT— Cte^c
a   i-i  ^ c^  ^    ^ ^i ua a d" ^',. mie ã rt-     11, n* u  s empresa adjucatáns, quando da

./   >  -     ^  sen a   ^ei'i oi-d^. 36 Doas p'^tc <= le 'abricação de gases medicinais de

Cl  TbC. " J   A , or

Foilian"
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atives estimados e preços
f i

n I    ^     ""C   ^  r^"\^r,^/1  ^l^cbrq- a cluf3nte a vigência cia AT A

-  ^^R' 5^ i^> 5 C^ 'bvL ^    '  *^   <^~r? =.'i   -*'•

ü^  ^. '^co com s r-6ces3ía3d^

*•    v    t•    ^ov ' ^      }-.        fí data de receb^ e^e oa
í*i**,.r ^t%- . f-iS.cra.t r as Vjniuiipal

i    ^•    ^            ^ ^   oi *        •* • jf* *d(>r uesd^ que derfío^strado o
v  i c1    ^   ,í      -- -l-^ ^, d!^^>     ^ no art^ga 57,  Io os Lei

its " •   i_^ dá-1  .  u o   r-,-'--1    ' -ersa ?. conta de recursos
^,   da  ôleií^v ^iU'  lual de /^ Doca, cujos programas de

~s   .   ^c  a s. c a^.r c.  ' i-s^o ca r sptíCtlva Noía de Empenho

"T i.^

Totalizando o valor de RS 1.008.300,00 ^Um Mílnão e Trezentos Reais)

4. VALOR TOTAL ESTIMADO FONTE^ 02 RECURSOS
.'ji ^ r     -  •".   ii   pt',i   )     " i Te a ANEXO I - PLANILHA

'Irít

t

7
r *

A -N

c

K

l"   ^i^

, fcSPEÜIf ICAÇ^L 3 ^ ^ID^^L^ ^uÂHnT/|T!V^i - v7 i.ORõS ESTIMADOS

3.1. ^s especic-,.^^ qi j   'í Jiníuiic ^s;,TaJüs seguem descritas no ANEXO
i-A -PLANILHA GRÇArtfcNIAkü. i ^-L. Fe^c e-er  v

" •• -      a     ' '   ^-c r>eo to  c>(.   3^> iie^t-    •  ^^   i^ p,eterència é apenas eshmat-vs de
a  .!^ Aa;s.-".n A.m as i -c—.- ea;es iie -t i nada pela Secretaria enqjanto

^ ^  .-1^ i-!/^'â iO*vdti > *^

^^. i~.~.d r  ^r     -'fcd^ uPtta^^ " i p  ^líl assim como o preço total da sua
^  •- s . r-v^jc ^-^  c ,eotsc ~ ^jsiíitafí^   ' n\ ^^ pmuuto estimado para o per.oco de 12

ídoze) meses

OXtGE.>C

TEMJ^CEo"õOFC1RICAOQT   ' V.UNIT   ~C1 Ai

4 V '• t
'^   l      '?,-oc.n'

- H."iv /.#4 V '• t>Fo!iia,^J    //



-"cHPJ; 12.122.065/0001-99. IVniitar s/^-Vib do aeC-íè D

Kuc^b *eit.. *     .tso >o.. ' ^ s  -i.^- pr. i-m  w- pela Com.ssáo ae
n   ~    ~ o rM Tti  ^ i     v^jp^. ^^ ^efeitu d- tosre i   crifícaçâo quanto a

.     ^      - L u-i^^^^ g    ^if ?c fi'  onstares neste Termo de
^ ^r  ^TdiisU. -? Pr r^-   *j 6-M-E  i*^ A <•    ^~  es ectiva Ordem de

i     tn   r     crui it^ a^ jj íuj,,.cS estip add=  a   a de Registro de

e  s' Rr ceb i* em' ""eTi^vo G  . i ju.0   wct   ^..-  ti = rai, \a  i  após a verificação
u  -8iza<-a~ oc "^i.nr i /o " ^ ~ . adi < ja ^. V e conformidade de

i    in^r -  ^   a~  if T  -  -eci "i   o^e. que oevera, ser
- (c,i,as utei^  o  a.  n- -^t   -  R. bo que formalizar o

-uo ... pd .^ ié - ^ ^u a.   Ce ^  a u Çu ocorreu
ier"'i— laoe ^  ^r     ^ -.  _P  nr  -i     duTier-íoi

d^ . i  i-\   -e ^n eq^c ^í   r caule. ~ iiaSituais de venda, adequadas â

_i    c^u    .  i^^ Jtl.é3vão ou funcionamento e sem
ri   i   t        i   ^i  ^       5^o intiK Cr. do conteúdo, a quantidade e
rt-^l^,^ea.^C'u C^rc  . adOS pSí3 iegiSÍ3Ç3O

o.\ c ^ . ^u.!, ^.. ^ ^ us oe ^uàiquer natureza, rícros oe
^  i      .u   i ^ .q ,u .^*or -  .e^ . acncà.t   .à ^^ tia. sportê inadequado.

13 ^ .utu   ^. o ^.r. . .,'  c^ 33 —peudicact>ês estabelecioas neste Tenro de

S'1 f    .-55.ureti     s - ocu'0 'p<r aj ,er trtrog les de acordo como sol,atado

r~    T      ^, 11^rde' ^ .x.ge ^ as pr  .> ^i r^sCeiío a prazos de entrega e de
I ir r  , „^ - r .- r     - 3S  O" .rições contidas no arv.gc 35

a    tí ^~S/   ^C ^ ' o q   ^ O^i-s  j^ ^ jnsurnidor e nos seus demais

S.12.A hcitante vencodora. para fins de contrafação deverá apresentar Certificado de

. ..cenciarnento e Regularidade (ou oispensa). expedido peio Corpo de Bombeiros do Estado em

nué se encontra a empresa iiciiar.te •'

' 'TE6tM€!vTG SC OBJETO
t --s*"c. c3ucm „ c  .t ti tu h ao espec-aimente
^- 0^ ^rês* . /id eC J j *^^^r  o ie  ccs da Secretaria

,i _  ij síutvcCuiur c>i-t ^."s  j   mente o artigo f 5

-i^ I Oi-. ^ i ^ ^ ne *t& r     i c nento ^c entrega, o descarregamentc dos

ii "cdc  ei- -^m-straCPi
,  ou i-r~>o 'ca ia -i   acc^ac o aetinitva. o que ocorrera após a

=1   ~'c ;tDf.\ P. '03" f

^ii.     „. ..r . . . Prefeitura Municipal de Zé

^v<iL iv n.,^  ks i.vs 0b>i    ,oe    ocorrer excepcional^ente aos

-  i r
^^• ^di o. .. '^^i^-^f-̂    ...   ....    ,   ^ar . ., Gestor do Contrato a caía de

•• , o tu. c1-    t " 10 n r    t Z4n (vititt u qu^t'0 rorasi de antecedência durante o
*•^„ nds,  r- .   jra^c Je  ... Uy^o 2e ^r i5 lqiiiiir.e) aias consecutivos

' dj  'O' r    ji      j-ier-s •••   -j.    ^,- t,aja ^ Nota Fiscal/Fatura e cóp ã 53

po'r do^ p'"ou*.A ctvera^ a'a ider às especificações técnicas
^ u^. ^rTísnacss te^ ie^ 'açã^ e estar acondicionaoos eir

d mi o fab ic?"e.

Foihs ni_jd^L
Proc. n'_

Rubrica.
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~  ^ -      - no ou em parte, o procuro fornecido em desacordo com as
-  o- U'= -,    "   ,-m de Fornecimento,  Scanoc a BENEFiClÁRiA. então

- -   i L - . .^iür^ dô objeto rejeitado, conforme item 12 deste Termc de

t      .   w r ovisono transfere par^ q. órgão• Participante a responsabilidade civri oe;a

ot ao ao proaitw .u dn  atração não exclui a responsabilidade ov! aa
> en^ CONTRATA C^ èaoeo   ente quanto a vícios de quanMade ou qualidade

id "raridades com a  especificações estabelecidas no Editai, verificadas.
->t- ili   si. qa'ánlindo-se à P^efeitura Mun cipa! de Zé Doca as faculdades previstas no

" _e "-ej- aí n8.078/19 0  Oídig >.<• Defesa do Consumidor

" p-' n unto definitivo nãi  scT a artif resa de responsabilidades futuras quanto à

<  i a-d-  c  u "3u os entregues  e ido que a "ata de sua assinatura inicia a contagem aos

^ "N - -     c ~ ~e pagamento

8.SUBSTITUIÇÃO DE OBJETO REPROVADO
8.1.A BENEFiClÁRiA. então COfwxA fAuiA devera substituir, no todo ou em parte, ás suas

exqensas. os produtos.
a) reprovados n& recebimento p r i. u n^o o objeto fornecido estiver em desacordo com
as especificações contidas n>- r ia n ~ e Referência, na Proposta de preços aa

BENEFíCi.ARíA e na respectiva  oen  e     ccirnento;

bj os produtos deverão ser ent oi^d i_ osarvância da seguinte regra1 prazo equivalente
a no mmimo 75% (setenta e ei i c '•"íto ""ê sua validade a contar da data de fae-ncação
EXEMPLO' Se o proouto possu Io de do t •* neses contados da data ae fabricação, quando

•ia entrega devera possuir, no r   I  1  "i~s •• ;
cs quô apresentam vicio nsbibitòrio que os torne impróprios ou inadequados ao uso a que se

cesi.ra o. centro co prazo de vaíioacle.
3.2.Em coso cie recusa do produto ssrá iavraoo o Termo da Recusa, no quaí se consignarão as
oescaniormidaaes devendo o proouto ser substituído pela CONTRATADA no prazo cn= ate 5

(cincoj dias consecutivos, contados 3 partir do recebimento da Notificação.

8.2.1. Caso a substituição do produto recusado não ocorra no prazo determinado será
considerada ínexecução contratual e CONTRATADA estará sujeita à aplicação das sanções

Grevistas neste Termo ae Referência, inclusive muita ae mora.

8.3.A CONTRATADA aeverá arcar corn iodos os cusros decorrentes aa substituição, inciusive as

despesas de remoção e ao transporte.
8.4.O víCiO redibitoric pode^ ser identificado após o recebimento definitivo

9.PRAZO DE GARANTIA DE FABRICAÇÃO
9.1. O ^razo cs garantia dos produtos não poderá ser Tfenor a 90 (noventa) dias consecutivos,

ucntatios a partir ca dsra ae assinatura do ateste que formalizar o recebimento definitivo

9.1.1. Caso o prazo de garantia oferecido pelo fabri^ante seja superior ao minimo estabelecido

no itein anterior prevalecerá aquele de maior extensão.

10.GARANTIA DOS PRODUTOS
10.1.As .garanbas se fabricação dos prooutos devem compreender a manutenção dos produtos
fornecidos em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus adicionai para a Prefeitura

Municipal de Zè Doca e impõe 3 substituição tio meteria! de consumo.
10.2.A CONTRATADA respondi^a soíiosilamente com os fornecedores dos produtos ifatmcante
produtoi ou importador) pelos vícios ae qualidade eiou quantidade que tornem os produtos
irrecuperáveis  irnorôprios ou ínadsquaoos â  utíuzação a que se destinam aplicando-se
subsidianamente o artigo 12. aa Lei Federal n"5 8..073/1990 - Código de Defesa do Consumidor

riroc. n!

Rubrica.
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"^^ de segurança cs recartiçac /

_^ ^ ^^  'ct ansporfs. carga e descarga.
v iv cS v c q s  aPainistas e previdenciánas e

eCl I e^ f

I v     ^vv v ric- ^r é r,oc case^ ãxcebCu s em que ficar  comprovaco e
^   -      c     "^, 3. Prcie,t^a Municipal Je Ze Doc^ que a impropriedade no o-cduto

-  ' "     o t „ e -  e t    i cdeuuudu no Oov  ?=*t ç oãYe, mau uso, quebra por esforço
^ounç ' ^^  N ei quaçv^  ^, ,,^ so que não seja originada por deftoio de

^      -   -    ~- u ENTidr-f^i^ nasséj" d ^ia tu ndrifoc-a-te responsável

11, OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA*,* *    • i,      ujív tu y~fca duCoiicntes ca celebração da contratação para fornecimento dos

c     -  - V-n-FiCi^-F 'A n'ao CuNTRATADA obriga-se a.
v ,     ^v ^ p <xz.t o= ato 15 (quinze) dias consecutivos, contados a partir do

i    -vj.^~r a Oraem de Fornecimento, conforme especificações técnicas
^   ^      ^  ^^,    crrc ne Refere c^ e em sua Proposta de Preços, observadas as

i   ^ ,,r,r ri    icedc e preços:
i-i        ,     v r ^ iu   ^ i ^imoxürifaQo das Secretárias Municipal situada em Zé Doca

vfo   o  wA-v^-^e mente.
i*      ^  'i  du^-     c vvajpv  ar  recebimento provisório, em desacordo com o

i e^ ar  mec ^d cento), estabelecido ou que apresentem vicio

v    ic ~i ^i  s u,  ac^quados so uso a que se destinam, no tode ou em
_„ u   -^   u- u i v -t?_c de ate 5 (cinco) dias consecutivos, contado a

'=c v r e- pf-u  ^'r - çe Recusa:
-•'-at~ ^ucSil (noventa) dias consecutivos, contados a oartir

'  c ^a  o <• <j"toc (i~ '- mj „ o recebimsnto definitivo,
e) orovidenciar a seguinte docum.entação para fins de instrução do processo de pagamento

devidamente atualizados.e.1) Certidão Conjunta Negativa'de Débitos Relativos a Tributos Federais. Divida Ativa da

Unão'"
e.2) Certidão Negativa de Débitos Fiscais junto â Fazenda Estaauai;
e.3) Certidão ftegaiiva de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto â Fazenda Estadual,

e.4) Certidão Negativa de Débitos Fiscais junto à Fazenda Municipal:

6,5) Certidão Negativa oe inscrição de Débitos na Divsoa Ativa junto à Fazenda fvtonicipai,

e.S) Certificado de Reguiaridaclc tio f GTS-CRF-

,    - i ^j '     i  de Débitos Tmbaínistas-CNDT.
•*v , i l -^.-.Ò ' anamente com os fornecedores aos produtos (fabricante procurar ou

j\     so _ js ce qualidade e/ou quantidade que os torne irrecuperáveis, impróprios

v^r< ,^Su -  tt za^ao a que se destinam:
g) não transfern a terceiros, no todo ou em pane, o objeto da contratação1

p rser n rc;cvtto  c  uiqa,.ietronico (o-rnaü), teserones.
t    ^ ^     r      cn    -s p     i ^^ o cfo    ^ a o cfiamsdos ae manutenções

VI-VC Jt ^ I
jvd t^ vr3i social, razão social CNPJ

1 j -t^^r-ú  s ^ vC v! ^ t i- c r^   ^ r    ^f qçw ^ v re ^ importantes:
i ^     ^   ^-,|-^v  -, c   f    ^ij-" r   oo pana de responder peios

&
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esse  i u    a   u ^     e segurança, higiene e macieira

'   L  '      ~d "-ce u~"(  ' ^v-^"1 to, i_<.     our  ">iwE   i o e mão-de-opra necessár-as à
't nv^ o c ~ ^v ' ^ e (,vc   iv  erureguocra,

;  ^N^ ^    s qt  isC ti -i* deníe so rdu^ pe os empregados. ouandG em se^vico
'i   i i  •>   rU"s. v ^ev^icjti^ t - ass^gurem.

'' -    ^- I a -e (.elos  aivs raussocs a -•   n. ind-etamenie ã Administraçêc ou a

r       v Ce    a     v?  m aon q _ii.v.  io ro necimento dos produtos não
rs es^o ^aviltai ^ a  s^^iza^ar ou o acompanhanoenrc oeia

"t^sr ^ -^d je r eç ^ o i preci c shquanío condição para futuras e
-   J     -^ t-i    pr laiiiwdad  o  a^ ai q  oe^ pQr eje assumidas tonas as
<=•   a^   m.ai w   J* ^^oeiqtas

12.OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

12.1. O MUNICÍPIO DE Zé DOCA, pessoa juritíica ae ciiraito público interno, por intennéd.o rio
Órgão Parííc.pante. Secretaria Municipal, obriga-se a

ai err.itr ss Notas de Empenho Q respectivas Ordens os Fornecimento quando de eventuais e
futuras contratações

b| acompanhar e r^^auzaí o forr.eciniento aos.produtos por intermédio do Gestor ao Contraio e
da Com.ssao de Fiscalização;

c)recebei os produtos em confcrrmo.âde com as especificações, quantidade, quaiioaae. orazos
e aeniais condições estabelecidas neste Termo de Referência e na Prooosta de Preces da
BENEFICIÁRIA

d)atesta' ss documentes fiscais peítirrentes, quando comprovada a entrega oos produtos.

ei notifica-' a BENEFICIÁRIA, então .CONTRATADA, para a súDstituiçâo de produtos
reprovados no recebimento provisório, conforme Termo de Recusa'

fl notifica. 5 BENEFICIARIA, então CONTRATADA para a substituição de produtos que
apresentaram vides reoibitcnos apôs a assinatura do ateste Q^e formalizar o recebimento
definitivo conforme Termo de Recusa:

g) efetuar os pagamentos 3 BENEFICIARIA ae acordo com a forma e prazo estaaa.ecidcs
observando as normas administrativas e financeiras em vigor;

hi comunicar s BENEFICIARIA toda e b'iíiíqiH ocorrência reiacionada CG'C o ferneercemç dos
produtos

i) crestar as informações e os oscíarecirnentes que venham a ser soiiciíaoos pelos empregados
da BENEFICIÁRIA.

ji propor a aplicação cias sanções administrativas e demais corr.ínações legais pelo
descumprimento cas obrigações assumidas pela BENEFICIÁRIA

k) fiscalizar para que, durante a vaiigode da Ata de Registro de Preços sejam mantidas iodas
as co^dições de haPTíaçáo e quaítfrçãçác exigidas na bcitação

13.PAGAMENTO

•i3.1. o pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias consecutivos, cortaaos a pamr da data
de úsiinat.hã ao ateste que formalizar 'o recebimento definitivo dos produtos, desde que não
caia fator .mpeditvo provocado pela CONTRATADA, mediante apresentação de Nota
Fiscaí/f attita acompanhada dos seguiniee documentos:

a; copie ca 'espécime Groem de Fornecirrieníc;

bj coma :i3 Nc'3 de bmpenno,

c)Certidão Conjunta Negativa ae DèDitos Relativos a Trib^tos Federais Divida Ativa cia União

d)Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto â Fazenda Estadual:

í<- U1U^^ "A^ ^-*ifOC4

1 J*^'i' ^



a)advertência

b)multa de 10% (dez por c&ntu} vot.it: o ti "m^ ele Contrate;

c)suspensão temporária i-  úm^vacac cm irMcao e impedimento de contratar com a

Administração, por prazo r^v s , „•.-„ -a 02 (d^s, anos .

mo  p- e tu" Kazr ' 'ermi

a  Dt^ o^o., cia ~o0i  vir a n   ^ uuuas  t   ^

t     SUBCONTRATACAO, CEcàAO ÜC ÍAi.SFERFNOA DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES

CüNfRAlUAiS
14.1. A BENEFICIÁRIA quando CONTRATADA nâc podará suDccmretar totai ou parcialmente o
cejeto deste Contraio, bem corno cedê-lo'Ou transféri-io, no todo ou em parte, soo oe^a da

imediata rescisão e aplicação das sanções administrativas cabíveis,

15. SANÇÕES ADM^NISTRATIVAS .  . .

i      a  ^i _< •">- ^ ^:..^ it*.   ii  .i     i

o     -t_ c 11 i - ^   40 <• ,Oez por cento

c -i -

Coca

cr •*
iC^^t!
sZ"~ -~  ~

tU
-^

\
"- ^u

^-   .í
tCi

^ ú G< V"'L 1

L* 1

t.  í
^^

=       ^  r -•i    i..-    — ' Fazenda Estadoar

*--l-editc  lc.   i.   ,^ ~ ~ Fazenda iviuniopa;

t   i'^ r  t. i->,gu,1 ra^e ^ -C íõ CRC

^ üi > "4_^ei^ a de Dêpit^sT -"oaiYs*ds ^ ^i/r

'    I *ah ra atra  jmr •& eatBs>=<--. a o Comissão de Fiscalização responsável
* ~     ^   f  j ^    ro .ío^ ^u- ^rn^^n" d^^^ a o^ nrc-m ioda a documeríaçào consiante no

-
_  - t   si  1 -itj^ o rr. (oneca títMtr-iCIÁRiA, então CONTRATADA, mediante

<       >'i • - - s.   _ -i i' ^.amdicad-

-      t^  r.  ^  j^   a Fi^c^^o^ cor erro ou incorreções o prazo c^rs
>"i   ..   ' i -^^rnio-iajti o apresentação,

^ ^o o  ^;^ rlvJ      i >   ^,^ cace nes C^* x es de Regularidade Fiscal e Trabaímsta.
^    rme   se  ^  t^a r n oa^i ds * ^ a^ esentãçào, devidamente regüianzacas,

'^e^c^i i',.to d  ^ jt.' c oagamento se, no ato ca atestarão o

i- *j ^ ^ psc*o-  -^0; ^^tadas e aceitas,

1^ _s j ^ ** m^ (a ^    ^ ^ * cs valores correspondentes a muitas

?roc. n   ^^
Rubrica.

Folha
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tü. VAdOADE DA ATA DE REGISTRO 0 PREÇOS18.1. O prazo de validade as Ata de Registro de Pieços seré ds 12 (doze) meses circaocr. ae
sua publicação, vedaoa sua prorrogarão, conforme dispõe o artigo 15.  3o. inciso nl, da Lei

Feceral n" B 656/1993 o'c artigo 12 do Decreto "Federa! n" 7.892/2013.

19. ADESÃO A ATA DE REGISTRO CE PREÇOS/

-.ei F ederai n.- 8.66011B915

c í O^  ou -ca. '  i os 'x^des neste Termo de Referência e
de Pr^ços  c ^c csurtiu de que trata o VC cc artigo 5ú. da

. * > ^ uC RE&iS fKO L.E PREÇOS17.1. A BENEFICIÁRIA. obrigar-se~ã a cuttiprir todas as conaiçces. dispostas na Ata oe Repesco Ce
Preços assumindo o compromisso de ptendar as aquisições solicitadas peia Prefeitura Municipal
de Zé Doca. ficando ainda sujeita ss pena!;3tdes cabive>s pelo descumprirnento de ouaiquer Ce

=i ?^ r-ipusni?r  ^ ^     d- r ^i    r o ou -.         "i   i      -.C-.U a firmar as c"  - -1
i   u    '  -n c   ^  —'^ta-d - rct d"r^"  q i 'ac?u especifica

no  p  ; e -i oiGC-   -ut^uf c  noc c j ^os--, ^-i t BENEFIClARiA a ,.
-^   uesc    - u s t ^ vp-scS at3m*a a    ou ias condições d^ 1 'a* t

ct- u - " iu_ it  i   C .^ij-e"e i   ás^i^-^o
"-•• - ^ r ,Ec|^iAP a  -,^rar   c'~iaiizadas oor  meio oe Contrato

uuéMr    ^r ^^os proponentes interessados em.
1  o    jc   i-n evu    neas devidamente .rspecíonsoes.
-> ^ i _- j  -j/s i-sejam de acordo com as rermas

site. impoiiador e distribuidorr com
u enrto de Referência e que atenda
, i ta licitação e seus anexos alemc   o-t e^u

PC" ? 1 'l n^
,p--i -^e

i s  n— jr. 33 -   ^    e/- jçao iíô certame não mantiver a
J  a A   i  1  cct 3 c   -.o npo ia se de modo inídõneo fizer
t'" ^c^cdl g <cf (i-i- - di ei'j Ud/io da ampla defesa ficara
te- rum<e ^rçfuííur^ ^unxipai de Ze Doca. peio prazo Ce ate 05

f.   d^ 3- niOtVis  Mar nrur es  ç punição ou até Que seis
c   C-. a - 1m ^i c d^ 1 ^ie |t d'c -   tenalidade. sem preruize 33

n I- ?-. testteOSsi-ibfi tr^çou" egais

1  c d- - s 3i-^c3o prcoci daf t cãe das oe aiidades previstas, mediante

-w?-c  i ^ ce'T!].      -' 11 em a u oposição
-  ua ^c-uode se i -    O' ^ r -a^ej escrita s BENEFICIARIA e

c M   1 Ucds'3 •"     Md? ientp egal. excluídas os casos Ce

eCt-   r    y-   n  3e mui" de 1  ia
-   ^^ m Ji 1.  p o ^-.c - 05 cinco) O'as úteis contados da aata Cs

a   D d 1 c     ••     d --m ^^os do'  Pagamentos devidos  oeia

o "^ "if  -r   ecaBENR ' AR'A auinav? ou íudioialmeníe.
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Rubrica
PREFEi" .RAMUNIC'!?Al DE2EDOCÂ

^    -   "iada a vantagem o Ata de Registro de Preços, durante sua
:  " -C    ro       r..d1! ter crgão ou entidade dâ Administração Publica que não

-'       '     u    •-i    .._ Ns*  r ("Carona"), mediante  prévia consulta ao Órgão

'   i.. - i ^d  leu^^06 devidamente comprovada 3 vantagem e observadas as

'9 C- 1- -    caoe1-  ,Js ra~ participaram do Sistema de Registro de Preços quando
^-  i,   W^-   ,s^  o->ta de Registro ae Preços, deverão formalizar o processo administrativo

.... d_^,-.d_ ,ur,t^ ac ^1,330 Gere.^icaor qje se manifestará quanto â possibilidade cie adesão.

13.3.Caberá à empresa BENEFICIÁRIA da Ata de Registro de Preços, observadas as condições
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desqe que
este novo compromisso não prejudique as obrigações presentes e futuras assumidas com a

Prefeitura Municipal de Zé Doca
19.4.As aquisições adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinqüenta

por cento) dos quantitativos dos 'tens registrados na Ata de Registro de Preços.

19.5.o cusntiraiwú decorrente aas adesões 3 ata de registro de preços não poderá exceder, na
totalidade ao dobro de quantitativo ae cada item registrado na Ata, independente de número ae

qrqâos các participantes que vennam a aderir.
19.6.Apôs a autorização do Órgão Gerenciador, o Órgão Não Participante ("Carona") devera
efetivar 3 contrafação solicitada em até 90 (noventa) dias consecutivos, observada o prazo de

uauciade da Ata de Registro de Preços.
19.7.A Prefeitura Municipal de Zé Doca não responde peios atGs praticados no âmbito do

carona
19.8.Valor estimado R$ 1.000.300,00 (Um Miihio e Trezentos Reais), conforme segue a pianilna

em anexo
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(Nome da Empresa•
,HGrne e Assrnstura de Representante Le

íC-om fsrma reconhecida em cartório)

ANEXO í!

MODELO DE CARTA CREDENCIAL

Ao Senhor Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Zé Doca

Referência: PREGÃO PRESENCIAL W- 013/2020-CPUPMZD

A empresa XXXX. mscrca no CNPJ n XXXX, com sede na XXXX. representada por seu
XXXX (Cargo1, XXXX (Nome) Ci n" XXXX, CPF n XXXX, CREDENCIA o Senhor- XXXX, Cr rd
XXXX, CPF n XXXX. para. na qualidade de representante legal da empresa, participar cia írccaçãc
nstau ada pela Prefeitura Municipal de Zê Doca. na modalidade PREGÃO PRESENCIAL N
^3 .C20 C"^ ^^ZC  i  " tic traía XXXX, ouíorgando-lhe poderes para participar da presente

j  -     <c  ^querer, concordar, ofertar iances. interpor e desistir de Recursos,
t^ s ^correntes do procedimento, enfim praticar todos os demais atos

Cidade/Estado, XXXX de XXXX de 2020,

PREGÃO PRESENCIAL N 013Í202Ü-CPLÍPMZD
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP

PROCESSO ADMINISTRATIVO N 035/202Q-PMZD

iM DOCA
PRE?l ^USA MuNiCIPâi. D ZE DOCA
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i   -   ame da CONTRATADA, através ae depósito bancário na sua conta
,„j r Bancária, em até 30 /trinta) dias consecutivos, contsce a oaric

j- uc ' í ermo 5 Recebimento Definitivo, acompannado da Nota f iscai/Fatura
i - ^   ~     bb a ^a  bi3 Comissão de Fiscalização, desce que não haja fator •rnpeditivo

i  t--     i nc heds dos seguintes documentos

a.  , _  =   -• b   -  • J_ i Pb Fornecimento;

b) copie, da Nota de Empenho;
c>             t)    t ' eq    j^ )bu* s-^fat- v bt<-     -i-rais, Dívioa Ativa da Uniãc

íj         Ia  b       d  í .:     ^ ^ c  ^i  jun u a^^A C^ i-  t- uai
,.              ^     i       u  ^a  <   Dbu r <•i     t a m a Fazenda Estadual'        !\

f.                 ia i"    r  nl            W

I       „  ^^,,    --    ^    ^     jfct   -  a_ \ o^ ^ o    f à Fazenda Municipal.      ^

-      ga  s ^.jeio desta licitação no prazo m
, Oruem de Fornecimento

náximo de XXXX (XXXX). a contar

^  ibjeto oesta licitação prazo máximo de XXXX (XXXX), a contar aa

c.   t- t   ~'   e R$ XXXX (XXXX) para o Registro de Preços para fornecimento ce
Xe^n  ~ - o  t ras aquisições destinadas à Prefeitura Municipal de Zé Doca,
,      -'"tFGAG PRESENCIAL H" 013/2020-CPUPMZD, obedecendo as especificações s
oi- -sB _as  o Tenio ds Referência, ANEXO I do Editai eds nossa Proposta, asseverando

a)cumpriremos rigorosamente toda a legislação apiicãvei á execução do objeto a ser contratado,

b)assum.mos o compromisso de bem e fielmente fornecer o objeto, nas condições estabelecidas,

com execução oo mesmo no prazo definido nesta Proposta:
cj declaramos que nos preços propostos estão incluídos todos os tributos, encargos sociais.
trabalhistas prevrJenciários fretes seguro, tarifas e despesas de quaiquer natureza ccríorme

p.ariras de Preços, anexas a esta Proposta.

O prazo tie vaiidc.de desta Proposta e de XXXX (XXXXj dias consecutivos a contar ca data da

t 4FJ n" XXXX, com sede na XXXX. representada por seu XXXX
XXXX, CPF n XXXX, DECLARA, sob as penas da Le, inteira

,„,   picados ao PREGÃO PRESENCIAL N" 013/2020-CPL/PM2D
-Ji 002 e n 3,666/1693, assim como as Cláusulas constantes do

) .XX

PREGÃO PRESENCIAL N 013/2Q20-CPL/PMZD
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP

PROCESSO ADMINISTRATIVO N 035/2020-PMZD

ANEXO IV

MODELO DE CARTA-PROPOSTA

Ao Senhor Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Zé Doca

Referência: PREGÃO PRESENCIAL N 013/2020-CPUPMZD

.-k-'- - T|JRA MUNiCiPãl Of 2f DOCA



Mi!ita7,'s/n - V?i2 do BEC - Zé Doca - MA - CNPJ: 12.122.065/0001-9S
Av. Mi'

XXXX (Nome aa Empresa;
XXXX (Nome e Assinatura do Representante Legal)

Cíoaoe/Estado, XXXX de XXXX a& 2020

Pi ,-• ECRÃ MUNICIPAL DE ZÉ DOCASirhric?.   i

Certdão Nogaova ae Dõdüos Trabalhlstas-CNDT

spo isa^ei ^ a Assinatura do Contrato: XXXX (Nome;. Cl n" XXXX. CPF n XXXX.

v "e - yã Empresa* 1 cietonB rax (se houver). Celulsr (se non-ver:  E-m

te e r; Conta Corrente n XXXX
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.•>,""    c-   '   PREGÃO PRESENCIAu N12020-CPUPMZO.

oiu :^ t    Je H v. r^ o-  BENEFICIÁRIO e  demais  documentos  apresentadas na

t     vt .! t eu v   j i  ^li^ 3C

CLÁUSULA TERCEIRA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
3,1. A presente Ata de Registro de Preços e os eventuais Contratos Administrativos reçer-so-ão

pelas seguintes normas'

a)Constituição Federal de ^988'
b)Lei federal rr IO.520. de 17 de julho de 2002. e, subsidianarnente. Lei Federai n 8 S66. de

2' de junho de ".993 cem corro suas alterações posteriores.
c)-ei Complementar n" 123, de 14 de dezembro 2008. alterada pela Lei Complementar n' "47

ca 07 de agosto de 20"4 e pala Lei Complementar n1-' 155 de 27 de outubro de 2016:

d)Lu- Federai n" 12 i?7. de 18 de novembro -de 20H

et Decieto Feaerai n"' 3 555, de 08 de agosto de 2000.

f) Decreto 'ederai n* 7.892, de 23 de janeiro de 2013,

gj Decreto Keceral n 8.538, de 06 de outuoro de 2015:

h) Decreto Feaera: nCl S 488, oe 30 de agosto cie 2Qi8.

Ij Eoiíai do Pregão Presencial e seus anexos::

jj írstrução Normativa ir' 005/2014-SLTi.'MPOG. enquanto parâmetro de boa prática:.^Aí

kj dernass normas reguiamentarss aplicáveis à matéria'\\

i) suDSidiar.aniente cs prncipios ca Teoria Geral dos Contratos e as disposições de d-rs.to
privado em especial a Lei federal n 8.078, de 11 de setembro de 19S0 (Código de Defesa cio

t i - v Sus. A 5FCUNDA - SA Vi
„ i ^.vjg^yi^ íi/iun,v.ipai oe ^e Duca e u 8ENEFICÍÁRÍ0 se vinculam plenamente .-. ,.,ettn,c
- - . •• 1'uiP .:= a.s d^v.ii entos adiante enumerados que integram o PROCESSO

4DMií4>sTRAiIVO N  /2020-PMZD e que sâo partes integrantes deste instrumento.

Ã5ONTA

. . .-ÜLQN E/FAX;

.CONTA

RG N

AGfcNCLA

.

-

AGENCIÃT
—

ti     1 L " i

"At "-- 3ü-l""

PF-l c'<)r-

E\"c- _u
t V^ i

BANC

LC>  -; v

V-    1     1

-   .-.r-Toc. i

MUNICIPAL DE ZÉ DOCA.Subric
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3.2,Na interpreiaçao, integração, aplicação ou em casos de divergência entre as disposições
desta Ata de Registro de Preços e as disposições dos documentos que a integram, cieverá

prevalecer o conteúdo de suas cláusulas.
3.3.Os casos omissos serão decididos pela Prefeitura Municipal de Zé Doca. segundo as
jisoosiçóes contidas na Lei Federal rfo 8.666/1993 e demais normas pertinentes ás iicitsções e
contratos administrativos e subsidiananente os princípios da Teoria Gera! dos Contratos e as
disposições de amene pnvaoo em especial a cei Federai m 8.078. de 11 oe setembro ae 199C

Oxíigc fie Defesa de Consumidor)

CLÁUSULA QUARTA - DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
* i     ,.  .   m -   i - resta Ata-de Registro de Preços será de 12 (doze) meses cortados de

^tcoe ^ia prorrogação, conforme dispõe o ertigo 15,  3fo inciso iii. ds L.ei

.-vfoi-gtiNH DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA AS FUTURAS CONTRATAÇÕES

5.1.G BENEFICIÁRIO obrigar-se-3 a cumprir todas as condições dispostas nesta Ata de Registro
oe Preços, assumindo a partir da sua assinatura o compromisso de atender as acuisiçcas
soiiCitaaás pela Prefeitura Municipal de Zé Doca, ficando ainda sujeita ás penalidades cabíveis

peío descumpnmenio de qualquer de suas Cláusulas
5.2.A .Ata de Registre de Preços não obriga a Prefeitura Municipal de Zé Doca a firmar as
contratações que dela poderão advir, ticandonhe facultada a realização de licitação especifica
paia a aquisição dos produtos pretenoidos. hipótese em oue ficará assegurado ao BENEFICIÁRIO

a preferência na contratação, desde que a sua Proposta atenda ás mesmas condições do iicitante

vencedor consoante dispõe o artigo 16, do Decreto Federal n 7.892/2013

CLÁUSULA SEXTA - DA CELEBRAÇÃO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO
6.1.As contratações cem o BENEFICIÁRIO da presente Ata de Registro cto R s-_   . >i
fcrmanzaaas peto Prefeitura Municipal de Zé Doca por meio de Contrato Administr^tivo
respeitado o princípio da anualidade previsto no a îgo 57 caput, da Lei Federai 'C t ^

6.2.O BENEFICIÁRIO da Ata de Registro de Preços será convocado pelo Gevc n.••* <•>-.

para retirar a Mota de Empenho da Despesa e assinai o Contrato Administrativo cm-i  •
prazo máximo de 06 feincoj dias úteis contados da convocação, sob pena ae oec -i-! a

cornzatâçãoS.2.1.0 prazo para 3 assinatura do Contrato estabelecido no item anterior poderá ser
cnmcgadc por igual penodo quando solicitado pelo BENEFICIÁRIO durante o seu transcuisc

a qesde que ccova motive justificado e aceito peia Prefeitura Municipal de Zé Doca

6.3.F. facultado a Prefeitura Municipal de Zé Doca. quando o BENEFICIÁRIO raj "   ^-
não apresentar todos cs documentos de regularidade exigidos, recusar-se a    ^>

Empenho da Despesa e a assinar o Contrato Administrativo gu tiver seu req ••
convocar Bcifante do CADASTRO DE RESERVA, observada a ordem de dass* -  >

faita da outra para fornecer o material que se pretende adquirir em igual prazn
cond^ções propostas peio BENEFICIÁRIO, ou revoga' este Pregão, indepe te   -      ->

aplicação oss sanções previstas neste Edital.6.3.1.E facultado ao Pregoeíro   reabrir  o certame com a convocação das licnantes

remanescentes quando não houver opção decorrente do CADASTRO DE RESERVA

6.3.2.Ma sessão de reabertura do Pregão, o ^regoeirc deverá negociar diretamente com a
proponente. ODeoecida a oroem crescente de preços cias propostas remanescentes cara que

seja oondo preço melhor6.3.3.A recusa em ratear  a Nota de Empenho da Despesa, assinar  o Contrato
Administrativo sem mofvo justificado s aceito peia Prefeitura Municipal de Zé Doca.
ooservadc c c-rezo estabelecido no iierq anrerioi, caracteriza o efescumprimente lotai qa
obneacão assumida e implicará ca apficâçao das sanções previstas na Cláusula Onze, item

11.2 desta Ata

IPAL DF Zt DOCA
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,Rirn
3^1 "EZEDOCÁ

">'i"^tc ^âmmiãt^th^o  BE^EFICIÁRIO deverá ser reoreseniaaa

1    ^*   ^     i     —> ; ~-    umiu siraça_ c  P    procurador com poderes específicos

j   ^        i-t    "  ^ -^^ ^.. "5 d^  i

s   ^~-f - Cf^^^jc? <v~ c~ ^ --   -*  ^  luai^ p ^ ro ae validade desta Ata ae Registro ce
-   -ti -i  ^   f    La^ fc,  t.   Citação^

8.6, ^o ato da assinatura do Contrato Administrativo, o BENEFICIÁRIO deverá aprese^tar os

seguintes Documentos:

a)Certidão Cornunta Negativa de Débitos Relativos a Tnouios Federais. D;Viaa Ativa da União.

b)Certrdão Negativa de DéDitos Fiscais, junto à Fazenda Estadual.

c)Certidão Negativa de Inscrição ce Débitos na Dívida Ativa, junto â Fazenda Esíaduai.

d)Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Municipal

e)Certidão Negativa de inscrição de Débitos na Divida Ativa, junto à Fazenda Municipaí.

f)CertiFcatío de Regu^ari^ade co FGTS-CRF.

g)Certidão Negativa de Débitos Trabaihsstas-CNDT

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PROCESSOS DÊ COMPRAS
7.1.Aoos a celebração do Contrato Administrativo indicado ne Ciáusuia anterior  caos órgão

üartiCpame devera r^maiizar Processo de Compra específico, sempre que houver necess^dade
de conratsçâo cem a indicação aos produtos que se pretende adquirir, observaoas as normas

•ntemas pertinentes 8 instrução dos autos.

7.2.Cs processos de compras deverão ser encaminhados para consulta prévia do ORGAO
GERENCSADGR a í:m de obter os respectivos quantitativos e os valores a serem prat.cados

7.3.A execução das ^ventuais e futuras contratações será acompanhada e fiscalizada pele Gastei
oc Contra^ ou Comissão de Fiscalização, nos termos cio artigo 65 e seguintes da Lei Federa! m1

o 655CÚ93
7.3.1. Oompetrá so Gestor tio Contraio ou. Comissão de Fiscalização dirimir as duvidas que
surgirem no curso da e^ecução do objeto, de tudo dando ciência à autoridade competente,

para as medidas cabíveis

CLÁUSULA OITAVA - DA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS
8.1. Os oreços registrados poaerao ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços
praticacos ^o mercado ou áe fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo à Prefeitura
^unicipaí de Zé Doca, por intermédio do Órgão Gerenciador, promover as negociações junto ao
BENÊFiCiÁRiO. observadas as disposições contidas no artigo 35 da Lei Federal nò 8.666A9S3.

b ^  ^;^^r1 r*e egistrado, por motivo superveniente tornar-se supenor ac pieçc

:  ^  .jj,^  j      . Rrefia'tur^ ^unicipal cie Zé Doca deverá.

tíESrriw-^^íü ^isando à negociação pata reouçáo de preços e sua ^dequação

ji       1 ^  O J
*i-  ^.s.  c tfcM^rlCIÁRIO que não aceitar reduzir seus preços aos valores

-1 ~c^_ ^^ á  liberado do compromisso assumido, sem aphcaçãc de

~ t   t-^  nisgraní^s do CADASTRO DE RESERVA, ooservanoc 6 o^êni
si     , vj co ' --ando a igual opoituniaaoe ae negociação,

j,i ^    !     -}-  ^^^ no CADASTRO DE RESERVA, a Prefeitura Municipal de Zé

^^i,^  ~r     '    -r    " c Tos remanescentes par^ negociação
^^j ij-   v     ^      rv^„^ tornar-se supenor aos preços registrados e o SENEFÍCIÃRtO

ao j^i i  í \_j ^i t ^"->s   o Órgão Gerenciador poderá:

Foina.r
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a)Convocar os fornecedores integrantes ao CADASTRO DE RESERVA para negociaram a
majoração dos oreços devendo restar comprovado que o novo preço ainda é mais vantajoso s
Admmistração.Jrente aos valores praticados nc mercado. Caso não haja mais opção no

CADAS RO Dt RESERVA, a Prefeitura Municipal de Zé Doca poderá convocar as iicitantes
remanescentes para negociação:

b)No caso de traçasse na negociação, liberar os fornecedores de compromisso assumido,

v  a    mii O-Mc  c  a antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade
"r"L tu i ^ce dos motivos e comprovantes apresentados.

a-< joeiações a Prefeitura Municipal de Zé Doca deverá proceder â
- r-de Preços ou de item desta adotando as medidas cabíve-s oara

i-ij  amajosa

CLÁUSULA NONA - 00 CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1.C mg she de preço cio fornecedor será cancelado quando:

a)Descr mpnr as condições da Ata de Registro de Preços,

b)Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido nesta Ata
sem jusbfcatva aceitável.

c)Não aceitar leouzir o seu preço registrado, na nipótese deste se tornar superior àqueles
piaticadcs no mercado^ ou

df Sofrer sanção prevista nos incisos lii ou IV do caput do artigo 87 da Lei Federal n"
8.666/1993 ou no artigo 7". da Lei Federai na 10.620/2002.

9.2.O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas alíneas "a", "b" e "d" será
formalizado por   despacho do Órgão Gerenciador aa Prefeitura Municipal de Zé Doca,

assegurado o contraditório e a ampla defesa,

9.3.O cancí-iamertto do registro nas hipóteses previstas nas alíneas "a" e "b'- acarretará, ainda a
asíicaeáo das penaiioaaes cativais assegurada o contraditório e a ampla defesa.

9.4.O cariceiameruo do registro de pieços poderá c/ccoer por fato superveniente, decorrente de
caso fortuito ou foiça maicr. que prejudique o cumprimento desta Ata devidamente comprovado e

af por razão de interesse púbico: ou

bj A pedioo do fornecedor

9.5.Em quaisquer das nipoteses acima, concluído o Processo, a Prefeitura Municipal de Zé
Doca fará  o  devido apostiiarnento na Ata  de Registro de Preços e  internam aos
BENEFICIÁRIOS a nova ordem de registro

CLÁUSULA DEZ ^ DA ADESÃO À ATA DE REGiSTRO DE PREÇOS
10.1, A Ata de Registro de Preços, durante sua vaiidaoe poderá ser utilizada per órgãos s
entidades de Administração Púoiica ou entidades privadas que não tenham participado do certame
íiciiatoiic ("Cafona'j. mediante previa consulta ã Secretaria Municipal de Administração oara
adesão desde que devidamente comprovada a vantagem e observadas 3s normas em vigor.
conforme dispõe o artigo 22, capuí. do Decreto Feoerai n= 7 892/20"3.

••0 11 r's ^"nâo- o -^':dades que não participaram do Sistema de Registro de Preços, quando
^uc o te^  u te Ata de Registro de Preços, deverão formalizar o processo

.m in c ^ ,g ja ádeS^ "• jl tto e Secretaria Municipal de Administração que se manifestara
„ z-'     , ^m l"*jf)e nc adesão conforme dispõe o artigo 22.  1. do Decreto Federai m"

" i  z-•   8ENrr* OIÂRIG aesta Ata de Registro de Preços, observadas as condições

n ^     r      - ia aceitação cai não do fornecimento decorrente de sdesáe desde
I ~j•"não preiudique as oor.gações presentes e futuras assirnicás cert

.fenura Munm pai ac Zé Doca, conforme dispõe o artigo 22.  2 do Decreto Feoeral n
7 892/2013
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'" '"^"   "^^^"-3 "Ol IJ  ^ i ao poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem
^ü  v.ei ^^, wto    ^u\ -     -   jjs itens registrados nesta Ata decorrente deste Pregão

'     '  '    , "  ( ' - leio Federai ns 7 8S2/2013.

'• ' *       '   h H >'   ~~  c "^ <as adesões â ata de registro de preços não poderá exceder,

i    i _' e  11 uuintupio do quantitativo de cada item registrado nesta Ata independente
^ i ru.m i ~ j iu t  i jantes que venham a aderir, conforme o artigo 22 ^ 4 de

1J  ' "  "•i     -"  Secretaria Municipal de Adminisíraçio. o órgão rão

^-1     ^i.  ucu -^;-.. co irataçãc solicitada em até 90 (noventa) dias consecutivos
1    •=i        teu^ ma oqsta Ata, conforme o artigo 22,  6o. do Decrete Fe-cerai n"

T 1 f -  Secrptana Mui.'<ua' de Administração não responde pelos atos praticadcs no

3 i       '^ mu p   ~ ^  ^  aroma

CLÁUSULA ONZE - DAS PENALIDADES

11.1.O aescumpnmentc. total ou parclai, de qualquer das obrigações ora estabe^ecidas, sujeitará

a CONTRATADA âs sançõss previstas na Lei Federai n 10.520/2002 e na Lei Federal n"
8.666/1993

11.2.Conforme prevsto no Edital, caso aigum iicítaníe, injustificadamente, não comparecer ou
• acusar-se a assinar a Ata de Registro de Preços, não comparecer ou recusar-se a reinar a Nota
de Empenho ou a assinar o Contrato e a Ordem de Fornecimento, ficara sujeita às seguintes
oenaiidaces

a) impedimento de íicitar e contratar corri a Prefeitura Municipal de Zé Doca, pelo prazo de
ate 5 (cinco) anos, a teor do disposto no artigo 7 da Lei Federai n 10.520/2002^

bl Multa ce 10% (dez por cento) do valor giobai da Proposta de Preços, devidamente

11,3,0 atraso injustificado na entrega ou substituição dos produtos sujeitará a Contratada á
aoiícacáo aas seguintes muitas de mora, garantida a ampia defesa e o contraditório

a)Muita ^oratória diária ae 0,0614 (seis centésimos por cento), inciaente ="r.m
•tos prooütos entregues com atraso, até o limite de 10% (dez por cento)^

b)Multa maratona diária de 0,06% (seis ce^tésimos por cento), incidente  % -
dos produtos reprovados no recebimento provisório ou que apresentem dele, o ^    i   -  •<
ou impropriedatíes. até o limite de 10% (dez por cento).

11.4. Aiern da muita asudida no item anterior, a Prefeitura Municipal de Zé Doca poderá
garantida a prévia e ampla defesa, aplicar as seguintes sanções ao BENEFICIÁRIO, quando

CONTRATADA, nas hipóteses de mexecução total ou parcial do Contrato:

a)Advertência

b)Muita compensatória de 10% (dez por cento) sopre o valor tota: do Contrato:

11 S -o^ isjo .er porária de participar em licitação e impedimento de contratar cr.rr   a
i  v   o^ p ^c :c não superior a 02 (dois) anos:

o "^md ^e ao Je  nsdoneidade para licitar  ou contratar com a Adminisfiaçãc Publica
d ac^ os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

ie i orópria autoridade que aplicou a penalidade

•s -••  _c ^ nas alíneas 'a', 'c' e 'tf poderão ser aplicadas conjuntamente com a

^10i 'destor de Contrato ou Comissão de Fiscalização, propor a 3plicação nas
-c-diante relatório circunstanciado, apresentando provas due jusr fiquem 3

*"i      ter recoinicás no prazo de 05 (cinco) dias úteis contad^s ce data da
i  ^u m c cana a ser informada pela Prefeitura Municipal de Zé Doca
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11.8. u vator aa muita poaera ser descontadc dos pagamentos ou cobrado diretamente da
Contratada amigável ou jüdicíaimente.

11.9.0 li&tante que convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar c

contraio, deixar ae entregar ou apresentar documentação faisa exigida para o certame enseiar o
retardamento aa execução ae seu objeto não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução
do contraio, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantido o direito ptevioda
citação e da ampla defesa ficará impedida de licitar e contratar com a Admiristração, peo prazo
de ate 5 (cincoj anos enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que saia

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, consoante
previsto no artigo 7 da uei Federai m '^^.520/2002

CLÁUSULA DOZE - DAS COMUNICAÇÕES

- I. i-ie ^s partes a respeito desta Ata ou das eventuais e futuras

^   i f^ r ^ i ^ egais se processada por escrito, mediante protctcoic ou outro
- su  efetivação, não sendo consideradas comunicações cereais

"' -to SI" ' -&T>c D^ PUBLICAÇÃO

- um mue f/íjmcfpaí de Zé Doca fará publicar o extrato da presente Ata de Registro ae

CLÁUSULA CATORZE - DO FORO

14.1.Fica eleito o Foro aa justiça Estadual da Comarca de Zé Doca, Estadc do Maranhão para
dirimir toda e qualquer questão que derivar da presente Ata de Registro de Preços e das Orders
de Fornecimento deia decorrentes,

14.2.Naea mais havendo a tratar, as partes assinam a presente Ata de Registro de preços, na
presença das testemunhas abaixo declinadas, em 02 jduas) vias de igual teor obrigando-se co"
si e sucessores para que surta todos os efeitos de direito, o que dão por bom, firme e valioso

Zé Dcca/MA. XXXX de XXXX de 2020.

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Prefeito Municipal

XXXX (Nome do Representante Legal)
XXXX (Cargo e Nome da Empresa)

TESTEMUNHAS:    _

Nome:i Nome:

C?F:i CPF:

-— -'"Ruhrica_
"~RA vlUÍ^CsP^-   '  ' ZE DOCA
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íNcrr.e ca E^presa j
í Nom^ s Ãssmstura dG Reprsseniantí: L

Cidade/Estado XXXX ae XXXX oe 2020

Observação:Nota 1: Alem aos nomes dos órgãos/ampresas, o íicitante devera informar também o endereço

compieto aos órgãos/empresas, com os quais tem contratos vigentes.

Nota 2: "C Jnsidera-se c valor remanescente do contrate, excluindo o lá executaoc

VALOR TOTAL DOS CONTRATOS_ ; _R|

Vaiorjoiai doConjrato"

Declaro gue 3 emprese.^__^__,__„_. __^_^•asc^ta    ^o    CNPj   (MF)   r:^^„•       inscrição   es^sdua!   n<;
_^_,^_^„_.^_„___. es^aoeíeaoa empossui os seguintes

contratos firmados com a m-cialiva privada e a Administração Pública;

DECLARAÇÃO

A enutesa XXXX inscrita no CNPJ n XXXX co^ sede na XXXX. representada sot ser
XXXX (Cargo) XXXX (Nome). Ci n XXXX CPF n" XXXX, DECLARA, sob as penas da Lê., que i

niroca a seg^inte declaração'

DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS:

PREGÃO PRESENCIAL N Ü13/202Q-CPI/PMZD
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP

PROCESSO ADMINISTRATIVO H" 03S/2020-PMZD

ANEXO Vil

^RESO "LRAMU^ClPÀ. ' = 2= DOCA



uj-~i1-^..~! r^uuj larnertíe, Le: Federa: n 3 ô6R La

p)^i u^-"   iU-. t. ' i  i^'-c <= - ada pela Lei Complementar r-'1 147
3-u  ^  ^ 4ec - ^ ^ ^ ~. rJ-^ •"-27 de outubro de 2016

d)l.ei ced6ra; n 12 527 de ^8 de novembro de 201 r

e)Decreto federai n" 3 555. de OS ae agosto de 200<y

f)Decreto Federai r, 7 8S2, de 23 de janeiro de 2013'

"~ Av.MilItat.s/n0 -Vria do BEC ^Zè Doca - "MA - CNPJ: 12.122.065/0001 -99

FREGÃG PRESENCIAL N" 013/2020-CPLÍPMZD
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP

PROCESSO ADMINISTRATIVO W 035Í2020-PMZD

ANEXO VIII

MINUTA DO CONTRATO

Contrato n" XXXX/2020
PROCESSO ADMINISTRATIVO W 035/2020-PMZO
Ata de Registro de Preços n XXXX/2020-SEMAD/PMZD

Contrato da fornecimento, que entre si ceieorarn o
MUNICÍPIO DE ZÉ DOCA e a empresa XXXX
mediante as ciausuias e condições seguintes.

fWi.CIPiG DE 2E DOCA -siaao do Maranhão, pessoa jurídica ae Direito Público interno.
ii  .,sediaaa na Av. Miiitar, s/n" - Vila do BEC - Zé Doca - MA.

^>ffe,to Vuincipat   3 n< r. RG n XXXX ^ SSP/XXXX, CPF m XXXX,

-   -^^ >'^F "•'D ceiebram o presente Contrato de aquisição de
Ata de Registro de Preços n XXXX/2G20-SEMAD/PMZD, decorrente do pregão

~=<-n- a, r/2Ü20 uPi_ PiVSZD gerenciada pela Secretaria Municipal de Administração,

•-RCCESSO ADMINISTRATIVO N G35/2G20-PMZD cr
^     ,._i "inpiementar n" 123/2006, alterada pel" Lc De

^   t ^   ^   ^'  t   155/2015; Decreto Fede/3] n 3.556 2 ^ ~ C  <-
iLf n f-cersl n" 7 392/2013, aplicando-se - c-.  i   -""^•

<     i  c^ -- demais normas pertineníes a espéc r-   i ^ m t

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1.0 uresante Contrato tem por objeto o aquíSiCâo ué  psra confaiaçôes
eventuais e futuras, visando atender demandas da Admin.straçâo. de interesse das Secretária

Municipal de Educação, Saúde, Administração e Assistência Social.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÀO
2 1. O CONTRATANTE o a COíúTRATADA Vinculam-se plenamente ao presente Contrate e aos
documentos ad.ante enumerados, coiacionaclos ao Processo Administrativo nü/2D20-PMZD

e que sac panes iníeçrar.tes deste instrumento, independente de transcrição:

aj ^fermo de Ref'erânci3.

bj Pregão Presencial n"/2020-CPUPMR:

ei Ata de Registro de Preços n XXXX/2020-SEMAD/PMZD:
dj A.fjpurcu  de Preços  da CONTRATADA e  demais  documentos  apresentados  no

crocec memo da redação

CLÁUSULA TERCEIRA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

i-rac.

' zi DCCASuítrica
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CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA
€.1. O prazo ae vigência deste Contrato terá inicio a part^ da data de sua assinatura e vigorara ate
.. ^ . condçionada sua eficácia após a publicação do seu extrato na imprensa oficnm

6.2. O prazo ce vigência expirará no finai deste exercício, considerando o principio ae anualidade

do orçamento previsto no artigo 57, 'caput, da Lei Federal r? 8.666/1993.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO DE ENTREGA
7,1, A CONTRATADA ifca obrigada z entregar os produtos deste Contrato no prazo máximo ae 05
(cinco) dias consecutivos, contados a partir da data de recebimento da Ordem de

Fornecimento.
"" •>    i     .,„ p ' ^  p',.iera ser excepcionalmente prorrogado, desde que demonstrado o

,   -   -' - r   .o CONTRATANTE, observado o disposto no artigo 5T  1" da

C^Ai fe - O iAÇA DC ri Rf.cCIMENTO DO OSJETOij

g) Oesreto Federai n" 8 838 de 06 de outuoro de 2018

iii j <r         1-1  e 3ü de agosto ae 2018.

-^ -1 <   i   ^ e seus snexos;

' o.'014-SLTI/MPOG. enquanto parâmetro de boa prática

<•rt a-  a -r ares apitcàveis à matéria:

^- i-   dapios da Teoria Gerai dos Contratos e as disposições cie direito
->-   -  ^ederai rt 8.078. de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa ao

'r^i >n aplicação ou em casos de divergência entre as disposições
i  t      '•>    "- aos documentos que o integram, deverá prevalecer o conteúdo

i
'  didos peia CONTRATANTE, segundo as disposições contidas r:-

<-   -     r-       ^s normas pertinentes às licitações e contratos adminisbaíivos e
i  nr    ..c^ _^ Teoria Gerai dos Contratos e as disposições de direito pnvado.

e     , -  ^   •    m eiç n  8.C78, ae 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do

-j ^ i    -^

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR TOTAL ESTIMADO
4.1.O valor total oeste Contrato e de R$ XXXX (XXXX), conforme Planilha Orçamentária em

anexa
4.2.No vaior acima estão incluídos todas os custos diretos e indiretos, tributos, contribuições,
encargos  scciais  trabainistas.  previdenciários.  fiscais e comerciais incidentes, taxa de
acnunisifaçâo ri ate  seguro e outros necessários ao cumprimento integral do odeio ca

4.3.O ç-reco ofermanecers tixo e iríeâ;usiável durante a vigência do presente Contrato.

CLÁUSULA QUINTA ^ DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5A, As cespeses decorremos desta licitação correrão a conta de recursos consignados m;
orçamento ca Secretaria Municipal de.... em contormidade corn as sêguiniss coleções

"*^H - -uuftA H/IU^iiClPA "^ ZÉ DOCA
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8.1,us Drcdutos pooerao se' fornecidos  parceíadamentc, de acordo com a necessidade
oemancada pe:o Órgão Participante, ficando o BENEFICIÁRIO obrigada durante a vigênc^a da
a '• A a ^\e!.:õ^f aos pedidos "ormuiadcs em co^forniidaae corn os quantitativas estimades s preços

8.2,üuaaio ao fornecimento aos produtos aeverâo ser observadas as seguintes condições

8.2.1.0 BENEFICIÁRIO, então CONTRATADO, realizará o 'ornecimerto dos prcautcs. de
torna parcelada, mediante apresentação da 02 (duas) vias da Nota de Entrega emitido per
servidor lotado no Departamento de Compras da Secretaria Municipal de Administração
de acoroo com a autorização dos respectivos Secretários,

8.2.2. A Nota de Entrega cevera conter a identificação e assinatura co responsável peia
emissão, assim como data. quantidade^ a será devidamente assinada após o recebimento

8.2.3 A or-meira ^a Lcará e-m pode* aa CONTRATADA e s segunda será arquivada pela

Departamento de Compras

8.2.4. O fornecimento deverá ocorrer em cia e norâno ae expediente da Prefeitura ^unicipal
de Zé Doca, cie segunda-feira a sexta-feira, 24fs por dia: podendo ocorrer excepcionalmente
aos sacados domingos e feriados.

8.3,Cuíà/uc ao fornecimento dos combustível deverão ser observadas as seguintes coicíçoes

8.3.1.G SENEriCiÃRIO então CONTRATADO, realizará o fornecimento de combustível de
form^ oarceiada, mediante apresentação ce Ordem de Fornecimento emitida per servecr
íctaao ^a Departamento de Compras da Secretaria Municipal de Administração, ae acordo

com ò. autorização aos respectivos Secretários.

8.3.2,No aíc de entrega dos produtos deverá ser apresentada a Nota Fiscal/Fatura e copia da

•esoec^ya Ordem de Fornecimento,

i - t    w ' -n z -v oos produtos deverão atender às especificações
""aj^   luz)  determinadas  pela  .egisiação  e  estar

*ui iHe s^^ aí v    arnpaüveis e lacradas peio própno fabricante

S 8 4 >•    •<^       i-  -,     ^sp^^  ^ti ^ad   oo  Fornecedor  no  momento  ds  entrega,  o
^^ •      ^  pk  tos 11_    r-^t aerrrmínado ç>^a Administração.

335 ^.   ^djro-j^ü    d  ^ c s>- -^ eoue em embalagens nabituais de vença, aoeouaüas
^ ^/-^^r  rf-  o -s •-- i ^- ^e^essãnos a sua utilização ou funcionamento e sem

t^ ~*<s v ^i^ca ^j ^Br i ^^^^ ^ ^e conste a identificação do conteúdo, a quaníicaoe
^   Itcuc Hr r u c *c "^ii,. v  z^ os "^niais elementos determinados peia legislação.

8 4     i ^i c^  t   ">     art^ e^ a a^ ro^^rio de expediente da Prefeitura Municipal deZé
Toc^  - sagufida fci^a a s^xta ^eira qas 08Jh âs 12h e das 14h às 18h; podendo ocorrer

c  ^s saoao^s d msr qq^ ^ reríados

^•c-i t c   ^   ^  a ia sua aceitação definitiva o que ocorrerá aoos a

c-   1<.     f   í i   dacs r-l" Orgâo Raoicipsnto

jr-^_^ ^- ;ntem avarias de qualquer natureza, vícios de
j-í       cr      •( ^ Jt T-u c^-^ão ou cie transporte inadequado

t -•is ^specificaçõ^s est^^elecidas neste ^ ^ •'•c oe
f-a í-r ^- ^ -^*~ ^F CíARíO

^j " - m^ ^"^ deve*áo ser entregues de acordo como solicitado
en cig^ - as no que úi?, respeito a pi azos ce entrega e de

jM -  ^-    u   c^nc^ mente para as prescrições contidas no artigo 39.
it, -n-"      ^^cigo ae Defesa do Consumidor e nos seis demais

CLÁUSULA ^O^A - DO ^ECEBIMENTO DO OBJETO
9,1. O recebimento aos produtos sers sfeldãdc por Carntssáo üé Fiscalização especi^ merte
designado, formada oor no mínimo por 03 (três) servdores do quadro áe técnicos ca Secretari
Municipal seb a coordenação do Gestor do Contrato aplicando-se subsidiariamente o artigo iõ

^ 8T da Lei Federal n S 686/1993.

Proc. r,'

^^-   ^ ^FoiiianL
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^'^^. DE d^DOCA

%.i. A simp^es em f <.     _,      ^ } -^^'^!^ oeíínítsva. o que ocorrerá semente
apos ã vistoria a^r     ^-^ ^  ^r ~^ bcoc ""~-e v^oc^ ^ seguintes procedimentos

a) Recebime^^o Hu'í^oí,<_ ^ r ti^iC*- ^r^\ ^^^^ provisoriamente pela Comissão de
F;scabzaçao n yc i-, ^n r- ^ <=",. an c Rhí j^ ^ara rrt-t o de posterior verificação quanto à
quaríioade q ~ ^3^^ ^ -3 ' j Ja> vu a1- esM** •* ações constantes neste "erir.o de
Referênc^a, n *• o ^ p de ~ ^s ^ ^n •ib iT/~RI3 e na respectiva Ordem de
Fornectmento n_ ^  c n  a^    cH^  ^c ^^o ,c  te estipuladas na Ata de Registro ae

F R -^^i^e^^O De? eVí c  '-••       ^C^ serão receo^os ae^^nftivamente após a verificação
"^o ^l.  ^r -<va^ ^^ ^^^r ar quanto a quantidade. quai;dade e conformidade do
if> r c^ "" ^ razo de entrega, mediante Ateste, que ó&^erá ser

^ i r   t- ^   5 ^c.nco; dias úteis, cantado da data do Recibo que formalizar o

u     1-   lv r    u  m parte, o produto fornecido em desacordo com as
^ -  dOa^. 3e Fornecimento ficando o BENEFICIÁRIO então

|^-c .4      (   ^cjeto rejeitado, conforme item 12 desie Tem^; oe

9.4., O receDíme^to orcvisório t^ansfere para o órgão Participante a responsabilidade esvií oeia

guaraa .̂ o oem
9.5,O aceitec^prova-çào do produto pela Admírusíraçâo não e^clui a responsabilidade clvi; do
BENEFiCi ARlO. então CONTRATADA, especialmente quanto a vícios de quantidade ou Guahdaae
cio popGuiQ ou dispa^daces com as especificações estabelecidas no Edital  verificadas

posteriormente garantindo-se á Prefeitura Municipal de Zé Doca as faculdades previstas no
artigoiS aa Lei Federai n 8 078/1990 ^ Código üe Defesa do Consumidor.

9.6.O recebimento defm-tivo nâo isenta a empresa de responsabilidades futuras c^an^o a
quaiiúaae dos produtos entregues^ sendo que a data de sua assinatura inicia a contagem uos

orazos ae garantia e cie pagamento

^LAUSULA DEZ - DA RECUSA  SUBSTlTUiÇÁO DOS PRODUTOS
10,1. O SENEhQARsC entãc CONTRATADA, deverá substituir, no iodo ou em parte, às suas
expensas  os produtos constantes no Â^exo \ - Pfaniina Orçamentária, nas seguintes

hrpoíeses
a) reprovados no rece^rnsnic provísõr.o. quando o objeto fornecido estiver em desacoroo com
as especificações contidas neste Termo de Referência, na Proposta de Preços cc

BBTiBTTCiÂRiQ e ^a respectiva Ordem de Fornecimento
Oi cie apresentem vicio recibiiono ^u^ os torne impróprios ou inadequados ao use a qu^ se

^esrnarn. centro uo pra^c- de vahcede.
19.2.. En caso áe recusa do proouto será lavrado o Termo áe Recusa no quat se consignarão ss
desconíorrnidades devendo o produto ser substituído p^a CONTRATADA no prazo oe ate S

\cinecH dias conaecutivos, contados a pasttí ao recebimento da Notificação

10,2.1. Caso a substituição do proouto recusado não gcüt ^o prazo oeterm^ado será
considera^a mexecucác contratual ^ CONTRATADA estará e^eita 3 apfieaçãc cas sanções

prev-stas r-^^^e Termo Ge Referência, inciusc-e multa de mora

10^3 A CONTRATADA deverá a^c^r com ^odos os custos decorremos da substituição Ct tsive as

aesoesas de ^niooão e do tíansporte

10.4. O v cio rediDítóno poaerà ser .aentificado apos ú recebimento oefinitivc

CLÁUSULA ONZE - DA RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA

1ÍÊ^
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i-KCi-C  TU- HU^ v!".. D" H "DOú"

1^      ^"~'d ^ r : .    s   mectdores oo p^o^-t^  -o  .o ..
i   -   - q-0 dir^t -  ^  o     c^de que o tom^ r :c t  -

^~~^r lei^p q^" ^^ p minua o vaio sssr
J     b '-c O iO^   u  ^.S  rit^ u a CU ;A6riteS da enúdl3g^

|_t^^~ ^*""^0G-  "C^ ^sn f c Consumidor  - _e "c ,—i

CLÁUSULA DOZE - DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA

12.1. A CONTRATA0A não pudera suocontratsr tota: ou parcaimente o objeto oeste Contrate,
nem como ceoe-io o^ transferi-lo, nc todo ou em parte, sou pena de imediata rescisão e aplicação

rias sanções auministrativas cabíveis

CLÁSULA TREZE - PRAZO DE GARANTIA DE FABRICAÇÃO
13.1. O prazo ae garantia dos produtos de consumo não poderá ser inferior a 90 (noventa} dias
consecutivos contados a partir da data as assinatura do ateste que formalizar o recebimento

definitivo.
13.1.1. Case c prazo de garantia oferecido pele fabricante seja superior   ao -ninimo

estaoeiecioo no nern anterior, prevalecerá aquele ae maior extensão

_ úSu-.^ n.CK"^- C ARAVA DO PRODUTO

v.u ao dos produtos devem compreender a entrega, instalação
~^     >i    ao dos produtos fornecidos em perfeitas condições da uso sem

r            <•z Prefeitura Municipal de Zé Doca e impõe a substituição do

r
- _-c v -rá soiidariarnente com os fornecedores qiau-<=
i"tn  e^^ AC'0s de qualidade e/ou quantidade qu  * i     ^i
iinadequados á  utilização a que se  "^U^i

i.jn ,ei Federal n 8.078/199Ü- Código de De r

-*c c u c stada nos ossos excepcionais em que i--r    ^
i    i ^z " ê Dreieitura Municipal de Zé Doca que a imp uurf-      i<•
^t -> -  -.Jequado peia CONTRATADA, rr.au uso. c-d '   ir

ku a - m^ ~t m> seja originada por defeito de fabricação c  -i u_^Ji~^ i-^

-i et"i - tu -esoonsave!

CLÁUSULA QUINZE - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
15 1 L ~ r i   eu u u'r o    ^- reui uepSes  ^ rsrt ^çáo da contratação para íGnoecímerço oe

iMi-i -a •>- -
a,  i."O-  ri i - o-sei rança do V mo de Referência, observando os enténos

. 3 r v"  -— ~" stQu p eví~rOb
i   i  ^i   ^   ^ -   i    u  ^tn-r-1 t^ o"    .-pectiva Nota Fiscal/Fatura, as 'Notas de

_--* r  -     - -o - o   ^^i ^ .- etetuado peio CONTRATANTE

"rus u. =' tn^. u  jas peio CONTRATANTE sobre o produto

^^-'"lia forma da legislação específica'

í- ... — _ i     f j    "   i   u  .    - iservaçáo os ecuipamemes med,uo'es ae

i  ,  ^^  —s   - i v   ,t   1- os. pe'a saúde de seus empregados bem

i r^       ^no    siação err, vtgor;
vr(iequ"uj.C oem de Fornecimento almoxartfado da

Seur-To _ VI' .cioa'    " <-       Ze Dor^ i p identificação.

hj ooservar o prazo de garantia mirrmo de 90 (novantaS dias consecutivos, contados a pan.r

da assinatura ao ateste que formalizar o recebimento definitivo.
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CLÁUSULA DEZESSEIS - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
16,1. 0 MUNICÍPIO DE ZÉ DOCA, pessoa judaica ae direito púolíco interno por intermédio do

Crgáo Participante Secr^t^ria ^luntcipat cdriun-se 3.
a) ernin aa Notas de Empendc e respectivas Nota de Entrega erou Ordem de Fornecimento

qLssn.Gü de eventuais e futuras contratações.

r  rt|C h   Uo condição para fuiurss e
i   ir .,~r ^^ ^cr ele assumidas, todas as

^v. ^•- -  ^r qacos. quando err se.^pc

u  •̂    f^fau v,^te a Âdn^níStraçáo ou a
1^ *- iniefUo cios produtos  n^o
-c a z:uca^.   u o acornpan^anerto pe:a

o os  -,^ - ^
'^ ^ c - c ^ ^r  d ij "
-;>-„ o ^ r^ F 1= -

fc segurança da repartição

o -  láo-de-obra necess^rias a

a  ~orr ranspone carga e descarga
"as ^palhistas e previderrcrárias e

rc  -u esta    sociar razão social CNPj

^^oo^toe iiportantes;

o^ i^ci 0  c.c pena de responder peios

^sés oe   ia "*ge i   e
,  "s ^i 11 Coiçr es e ocr

o  3  C i r  traç30

-r os Je r-i      - ^ crccu ^

i-r   i^  s o ^ ^letrônico le-ma I

^ c i ia o ^a a os chsniaaos ce ~ c

^-   o r s-v J-i ccnti-tação.
r -    c ( J

i os (fa^ r c^ ^
o no irrecu^&ia cs

n u u.

i n  i-m.,  i -  -i     •>   a*      ai  <_ r  r r- ui- Divida Ativa aa União

na  uja ai-i. ^* ; F s^o^ j_  >^   -i    i 1Q t-staduaí

^-c '. "'J i. Ir V'v~>- _t i c-^-n ^ no *N, ,^^ A^ ^ ^itoá Fazenda Estacual:

. f  ja  "     -^ ^ F v . ^-'v ati n loai;

ec- i "^ ü    ^•^ -^ o  ^ito á Fazenda iVUnicrpa:,

r i h i - ü  -G ^ ^ I-

"t't ^   -t    c

_t.. uC

•- .    L  ^j processo oe pagamento.
cs

A
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^^ ^r  v u t^| ^eíativosa irioüios Fecerais Divida At,va da Jn ac

^^c ^! -   ^bi o^ uhto à Fazenda Estadual.

^    s    3   ^ ^t   viu In  ^^  ^er   "^u ^s os rj!vioa /stiva, junto a Fazenda Esiadual.

ut > t ^[ ^ i<• oi  UlI s na Dsvica Ativa, junto ã Fazenda Mim.cioan

o, ~--i i-t   a=\ "CT^t_riF;

tc i - -i    ^   ^  r^ç^ i^oa n stos-CNDT

z     <ct   f uai r ç.i s     d   ^nera e atestada peta Comissão de Fiscalização
H     JW ^, t    n   !o "i c tc^ que também devera confenr toda a dccrimeníaçãc

i      i
i     t "> c Cj bã.NfchiCiASiO, então CONTRATADA, mediante

r~^ .-     ^" L^ - t-O, tfd IJ OadS.

4i  <- oli  . Cu ^i? F ^al, motivada por erro ou incorreções, o prazo para
^-,< ~      r' p .-.^  i ^ ^i   ^ ata da sus reapresentação,

is i ^ nas Certidões os Regularidade Piscai e i raPainistrs
^^i,?r iL  r    • sua upresentaçao devidamente regularizadas

k     e recuspr o pagamento se. no ato da atestacao o
^cr ações apresentadas e aceitas

,r r^ce i?   ^  i ^itante a pagar os valores correspondentes a muitas

^s    -,.- p^    b 'D iv , . C

-'-='^'11  - -         it-^i > a ões. quantidade, qualidade, prazos
n   ^ i ^ i. ^i; -Hs-et. ,^ eo^ T-i"i  ,^ " , t, uncia e na Proposta de Preços do

<i) atastar os documentos riscais pertinentes, quando comprovada a entrega dos produtos

")bFMEC|C aQ ^ „- ,c CONTRATADA, para a substituição de produto reprovados

r^   trt i  w >-cr   i    o  e Termo de Recusa;

itC" C ^iv.     ao CONTRATADA para a substituição de produto que
so ns a assinatura oo ateste que formalizar o recebimento

eu  „ - < u a:

<CrlCiARIO de accrpo cem a forma e prazo estaoeieo dos

i^s e financeiras em vigor,

•N_ L -r i, ' e qualquer ocorrência relacionada corn o fornecimento

>    -    i    ->_cr   - n  .  i  -cimentos que venham a ser soncitadGS petos emp"egados

'i  _ — -i      - ^ri s  administrativas e demais dominações segais pelo
i  i    ^ trj ^s   i nucas pelo BENEFICIÁRIO:

^   s    7     o      ,.  i^, cadê oa Ata de Registro de Preços, sejam matracas todas

r.  ^^ f ação exigidas na licitação,

CLÁUSULA DEZESSETE - 00 PAGAMENTO
^    I^ i ^ c ^ CONTRATADA, através de deposito bancário na sua

i> i ms  cercaria, ern até 30 Itrintaj dias consecutivos, contado
-   ^•^ " ^ cri Te^po de Recebimento Definitivo, acompanhado da Nota

s..l i  ! t'      '  •.- J^ I aja Idi  impeditivo provocado pela empresa, acompanhada dos

•-. i ^i-^—jjje^,III^a
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CAUSJL^ C.E-0 TO DAS SANvGtS ADWitvSTRATIVAS
tí^'t        . v    ^   -i     „ ~      -i ^       e     ^ - ~vS ocrígaçóss ora estabelecidas, sujeitará

u\ P> í^Omsi\-3  l ' i~f-.s  fo  -  -tie ai  n"  10.520/2002.  aplicando-se.

v   ' -"    i -i t    -      F---V ^i     "66 1 *9

"2   i n  ^   1   ^^i  i,. ai  r bfc    c     ^ i   ^.      8.666/1993, o atraso injustificado na
a I  r c- e a/a  r'~.i" ~"P il^^Aâs seguintes multas de r.cra

iJ (te  ,4'iS ^^ "^ m. s i o< cento) incidente sobre o vao- leal

"j a ^ v v •- ^j < 0 <> (dez por cento)

-1ro ,- i^  Oti    se,s cente^itios oor cento) incidente sobre o vaior totai
o  •-       e      r c  • i i r     ii|i apresentem defeito de fabricação

-  ^. "(.'. iC *> "Ci CritO,

c--^'c  -o ^" r-u j e^ das muitas aludidas no item anterior
e   tiv  -r- "  ^teoa do.car ao BENEFICIÁRIO as seg^intes

- a
o * ^ 'ri    tu . '^i ^ s. ^i  e^tv ^i~ -~ t   Contrato.

> "-no  ao *trr( oraria Je 3      [i_v ^0 -"' a  e impedimento ae contratar com a

-i    -^ '  -m a ^ ^02 laoi^ a ios
1  u  tar '- i .m itj*da a- iu •> i ~ i  c      ( m a Aamirnstraçáo rúDiica e^ceruo

^ j  ei i "   ^^ d^c "^ a ^ que seja promovida a real! iiaçãc

uad- u - n r ic^u a -ede

4 -- r ^ s      n^ a    -o v    n u ^- ao ser aplicadas conjuntsmente com

~^  P
'>> s            "/  Rsiflli^-!••--ida ^"t- 02 v^ccução do certame, não mantive: a

-    z  i  <           ua- o.c-      a" -t    r     S"a  ^ mportar-se de modo iniOõneo. titre:
r-                     ~            rcr" i, qaianiC!    ^ite prévio ds ampla aefesa ^.cará

a        u'  v '  v -ifc^^ura M ni.tpat de Zé Doca. pelo prazo ce ate 06

t-, ,. ,1   ^    ri       r>     ,o-  j. r -i mntes da punição ou até que saia
*-    "n ir. jj    iter 'ac ^ aoiiccu a penalidade, sem oremízo aa

v   ^fr- i-,  - i   v .^ x    í -  i  ii gçces legais

^  >v   -<   vv'  é v u  icscie scalízação. propor a ap reação nas
v     cr iasa^j 3^*eséníanao provas que justifÍGuem a

1^ lunioação escaía ao BENEF:CIãR:O
'~ -r '  uc u  n^ --/( ow do Estado do fi/!aíanhão~QGE/MÂ

^ -  3 ç-^"ao das penalidades de sdvedoiicia e

C ti->    ra"   ^^  opa-   o Cv v*uco| dias úteis comaaos ao data da

r    •.         JANTE

-,3 9  ^_v, r u1 r  dos pagamentos deviacs  pe.a
i    ^rO^ l,j -^     u Uv b1- sr_  ^!--  amigável ou ruaiciaimente.

CLÁUSULA DEZENOVE - DA RESCISÃO
pg ^ ^ rescisão desta Contrato ococerá nos ^ermos dos artigos 79 e 60, da Le. Federai n

{'lu^^Cipd! ^^ 2^ Do^^

FoiharF
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Nome:

CPF:

TESTEMUNHAS:

Nome:

CPF;

XXXX fNome do Representante Lega1}
XXXX (Cargo e Nome tia Empresa;

CONTRATADA
Prefeito í

1 -c ' f\nrê'^ . i Oj ítres ^ids • C-a eu e fc,1^? c-

Lh  1^sterL ^a^ c-^ o "te  ^     t   i   ur

, do tVU!MlG'P'G DE <ÍE DOCA, Estaco do

' --  ei- ia
." c cr _ai

3 (.^ - "  -

CLÁUSULA 'PINTE E UM - DÜ PORO

^ ' 33 ^ 3^

a'— " _ - -VfVI-^^TE conforme dispõe o artigo 61.CiAUSo-ri\ c  Dú PUE'. CACAU

i    -   ^ .cs ou - ^    e ' c  ^ p^^cesso aa licitação

i " jic ao v
-  se   lue n^    -I, - -   CoN tATADi-  "jn i -

'    ^^ ia*1 erte c   *,oj) q-e louver su* ifl- te''  •
j- ^ ^.-r , ao p- pi ^ser'e -oi ^i ate a data os ' s* sa-

<-r ----  -l    .-  '  i u s acarretai     -t i

^  '    -     ---^i^i i- .vaaos nos autos do Processo
iv -    a^- ,esd —d^ (    ütp>  ie encerrada a .n.strução Inioal a

e r> ,Ci.-oj o.uo utê.s  i*. í- ' anlfestar e prod^^ir provas sem


